
 

 HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE/RS 
RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE 

 ATENÇÃO MATERNO INFANTIL 
 SERVIÇO SOCIAL 

 
 

 

 

 

 

 

  

         Ivane Moreira Chinali  

 

 

O PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO E OBSTÉTRICO DAS MULHERES 
INTERNADAS PARA A ASSISTÊNCIA AO PARTO NA MATERNIDADE DO 

HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE/RS COM HISTÓRICO DE USO DE 
DROGAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                     Porto Alegre/RS 

2019 



 

Ivane Moreira Chinali 
 

 

 

 

 

O PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO E OBSTÉTRICO DAS MULHERES 
INTERNADAS PARA A ASSISTÊNCIA AO PARTO NA MATERNIDADE DO 

HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE/RS COM HISTÓRICO DE USO DE 
DROGAS 

 

 

Trabalho de Conclusão da Residência     
(TCR), Programa Atenção Materno    
Infantil da Residência Integrada    
Multiprofissional em Saúde (RIMS) do     
Hospital de Clínicas de Porto Alegre      
(HCPA), pós-graduação (lato-sensu),   
para a obtenção do título de      
especialização. 
 

Orientador: Dr. André Luís da Silva 
Co-orientadora: Ma. Ana Kelen Dalpiaz 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre/RS 

2019  

 



 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

 
GRÁFICO 1 - Cor da Pele…………………………………………………………..…...28 
GRÁFICO 2 - Idade………………………………………………………………….…...29 
GRÁFICO 3 - Escolaridade………………………………………………………….…..30 
GRÁFICO 4 - Inserção no mercado de trabalho…………………………….….……..31 
GRÁFICO 5 - Beneficiárias do Programa Bolsa Família…………………….….……32 
GRÁFICO 6 - Número de gestações……………………………………………..…….34 
GRÁFICO 7 - Número de consultas de pré-natal………………………………..……39 
GRÁFICO 8 - Via de parto…..…………………………………………………..….…...41 
GRÁFICO 9 - Internação do RN na Unidade de Neonatologia………………....…...43 
GRÁFICO 10 - Substâncias……………………………………………………...….…..45 
GRÁFICO 11 - Companhia durante o uso de drogas…….…………………..…..…..48 
GRÁFICO 12 - Desfecho…………………………………………………….….…....….53 
GRÁFICO 13 - Guarda provisória……………………………………………..….…….53  
GRÁFICO 14 - Encaminhamentos para a rede intersetorial.………………....……..54 
 
QUADRO 1 - Programas de Transferência de Renda na América Latina e Caribe.33 

 
FIGURA 1 - Objetivos do Milênio………………………………………………….…... 34 
FIGURA 2 - Pirâmide etária (Brasil 2012 e 2018)....................................................37 

 
TABELA 1 - Histórico de uso e as combinações das substâncias….……………….45 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

SUMÁRIO 

 
1 INTRODUÇÃO……………………………………………………………………………………...5 

2 REVISÃO DA LITERATURA
…………………………………………………………………….10 

2.1 O USO DE DROGAS NO MUNDO……………………………………………………….10 
2.2  POLÍTICA NACIONAL SOBRE DROGAS NO BRASIL ……………………………….12 
2.3  O USO DE DROGAS POR MULHERES GESTANTES: O QUE DIZEM AS 
POLÍTICAS PÚBLICAS………………………………………………………………………...17 

3 OBJETIVOS……………………………………………………………………………………….22 
3.1 OBJETIVO GERAL ………………………………………………………………………...22 
3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS………………………………………………………………22 

4 METODOLOGIA ………………………………………………………………………………….23 
4.1 TIPO DE ESTUDO………………………………………………………………………....23 
4.2 CAMPO DE ESTUDO……………………………………………………………………...24 
4.3 PARTICIPANTES …………………………………………………………………………..25 

4.3.1 Critérios de inclusão………………………………………………………………....25 
4.3.2 Critérios de exclusão………………………………………………………………...25 

4.4 COLETA DE INFORMAÇÕES
…………………………………………………………….26 
4.5 ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES………………………………………………………….26 
4.6 ASPECTOS ÉTICOS……………………………………………………………………....26 

5  RESULTADOS E DISCUSSÃO: A REALIDADE ENCONTRADA ………………………..28 
5.1 PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO ………………………………………………………...28 
5.2 PERFIL OBSTÉTRICO…………………………………………………………………….36 
5.3 USO DE DROGAS E O DESFECHO DAS INTERVENÇÕES REALIZADAS PELA 
EQUIPE MULTIPROFISSIONAL……………………………………………………………...42 

5.3.1 Condições de saúde das crianças recém-nascidas……………………………...43 
5.3.2 Uso de drogas pelas mulheres……………………………………………………..44 
5.3.3 O desfecho das intervenções realizadas pela equipe multidisciplinar………....52 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS ……………………………………………………………………..56 

REFERÊNCIAS ……………………………………………………………………………………..59 

APÊNDICE A - FORMULÁRIO DE COLETA DE INFORMAÇÕES…………………………..64 
 

 



 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 

O presente Trabalho de Conclusão da Residência (TCR) foi elaborado a           

partir da reflexão e do resultado das informações coletadas no projeto de pesquisa             

“O perfil sociodemográfico e obstétrico das mulheres internadas para a assistência           

ao parto na maternidade do Hospital de Clínicas de Porto Alegre/RS com histórico             

de uso de drogas”. O projeto foi construído pela residente do Serviço Social do              

Programa de Atenção Materno Infantil (primeira turma) da Residência         

Multiprofissional em Saúde (RIMS) do Hospital de Clínicas de Porto Alegre/RS           

(HCPA) em 2018. Essa turma foi composta pelos núcleos profissionais da           

Enfermagem, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição, Psicologia e Serviço Social.  

 Os questionamentos que deram origem ao projeto de pesquisa surgiram a           

partir da inserção da residente no cenário de formação em serviço do Programa de              

Atenção Materno Infantil na Maternidade : Centro Obstétrico (CO), Unidade de          1

Internação Obstétrica (UIO) - Alojamento Conjunto (AC) e Unidade de Internação           

Neonatal (UNeo). 

Na Maternidade do HCPA, o Assistente Social é acionado pelas equipes           

assistenciais - Pediatria, Ginecologia e Enfermagem - , mediante consultoria via           

sistema AGHUse, para realizar a avaliação social de mulheres com histórico de uso             

de drogas (lícitas e ilícitas), visando uma maior aproximação com a realidade de             

vida dessas pacientes. Dessa forma, busca-se identificar as possibilidades de          

cuidado em saúde, mapear a rede de apoio familiar e de serviços intersetoriais,             

assim como avaliar os possíveis riscos sociais a que poderão estar expostos os             

recém-nascidos após a alta hospitalar. 

Durante a vivência da residente no espaço de atuação e formação           

profissional em equipe multidisciplinar, foi possível constatar que o atendimento em           

1 Entende-se a Maternidade como o conjunto de unidades assistenciais voltadas à assistência da 
saúde materno-infantil. 

 



 

saúde às mulheres com histórico de uso de drogas é bastante complexo, exigindo             

um conhecimento prévio sobre o tema, bem como o desenvolvimento de habilidades            

(saber escutar, dialogar e escrever) e atitudes (respeito, empatia, acolhimento e           

sensibilidade) essenciais para um atendimento humanizado em saúde . 2

Os profissionais que compõem uma equipe multiprofissional em saúde com          

atuação em uma Maternidade precisam estar atentos para lidar com a temática das             

mulheres com histórico de uso de drogas com lentes científicas e em sua totalidade,              

a fim de evitar possíveis violações de direitos em relação à dupla mãe-bebê. Além              

disso, considera-se que é necessário conhecer as particularidades do uso de drogas            

realizado por essas mulheres (gestantes e puérperas), no sentido de se enaltecer a             

singularidade de cada paciente, com vistas à construção de estratégias de cuidado            

coerentes às necessidades de saúde apresentadas.  

O Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA) é reconhecido como uma            

instituição pública que integra a rede de Hospitais Universitários (HU) do Ministério            

da Educação (MEC) vinculado à Universidade Federal do Estado do Rio Grande do             

Sul (UFRGS). Nesse hospital, há um corpo assistencial constituído por múltiplos           

profissionais - contratados, residentes e estagiários - com os mais diferentes níveis            

de formação e vivência pessoal, razão pela qual justifica-se as inúmeras leituras de             

realidade, homem e mundo, que interferem na compreensão do fenômeno objeto           

deste estudo. Trata-se de um hospital terciário de referência para a alta            

complexidade aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), o qual compõe a             

rede de saúde ofertando, também, atendimento especializado às mulheres que          

necessitam realizar um pré-natal de alto risco. 

De acordo com o Ministério da Saúde (2012, p. 59), a dependência de drogas              

lícitas ou ilícitas é considerado um dos fatores para o acompanhamento do pré-natal             

de alto risco. O acesso às consultas com especialistas ocorrem via Sistema            

GERCON .O HCPA é referência para a assistência ao parto das mulheres que            3

residem em territórios cujos serviços de Atenção Primária em Saúde (APS)           

pertençam à Gerência Distrital de Saúde Sul e Extremo Sul de Porto Alegre/RS.  

2 Política Nacional de Humanização (PNH) 
3 Sistema de Regulação de consultas Especializadas no SUS. 

 



 

Cabe ressaltar que, o conceito ampliado de saúde estabelecido pela          

Organização Mundial de Saúde (1948) e, posteriormente, incorporado pelo sistema          

público de saúde brasileiro, desde a promulgação da Constituição Federal do Brasil            

(1988), amplia o conceito de saúde focado na ausência de doença(s) e inclui os              

aspectos biopsicossociais do processo saúde-doença. Em conformidade com a Lei          

Orgânica  da Saúde - Lei 8080/1990: 
 

Art. 3o Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do             
País, tendo a saúde como determinantes e condicionantes, entre outros, a           
alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho,           
a renda, a educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos               
bens e serviços essenciais (BRASIL, 1990).  
 
 

Assim sendo, ratifica-se a importância de uma equipe multidisciplinar         

composta pelos diversos profissionais da área da saúde no intuito de promover um             4

atendimento integral às necessidades das mulheres internadas na Maternidade para          

assistência ao parto. 

Os Assistentes Sociais atuam em diversos segmentos das políticas públicas,          

inclusive na área da saúde , e desenvolvem a sua prática baseada no Projeto             5

Ético-Político (PEP) da profissão, o qual norteia o seu processo de trabalho a partir              

das fundamentações teórico-metodológico, ético-político e técnico-operacional.      

Dessa forma, cabe a eles realizar uma intervenção profissional por meio de uma             

leitura crítica e reflexiva sobre a trajetória de vida de cada umas das pacientes,              

considerando-as enquanto sujeitos de direitos, detentores de liberdade e autonomia          

em suas escolhas, isentando-se de toda forma de juízo de valor e/ou preconceito.  

No tocante ao preconceito, o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS),           

recomenda a adoção do termo “usuária de psicoativo” para se referir às mulheres             

que fazem uso de substâncias ilícitas, em detrimento de expressões como “usuária            

de drogas”, “drogada” ou “viciada”, com vistas ao rompimento de uma visão            

estigmatizante pelo qual o assunto vem sendo tratado. Ressalta-se que tal           

discussão aparentemente superada, ressurge nos espaços de assistência ao         

público e exige atenção para evitar uma “institucionalização” do termo em espaços            

de formação. Por outro lado, ao dizer que uma pessoa é usuária de psicoativos              

4 Resolução 287 de 08 de outubro de 1998. 
5 Resolução do CFESS nº 383 de 29 de março de 1999. 

 



 

significa reconhecer que esta prática é uma entre as inúmeras atividades, escolhas,            

possibilidades e potencialidades daquela pessoa (CFESS, 2017, p. 9). Contudo,          

visto que a maioria das publicações científicas referentes ao tema utilizam o termo             

e/ou expressão “drogas” para se referir às substâncias psicoativas ilícitas, neste           

estudo optou-se por usar o termo e/ou expressão “mulheres usuárias de drogas” no             

sentido de facilitar a comunicação e evitar termos diferentes para se referir ao             

mesmo fenômeno. 

As mulheres que estiveram internadas para assistência ao parto na          

Maternidade do HCPA com histórico de uso de drogas representam uma           

amostragem (particular) deste problema, considerado questão de saúde pública, o          

qual o uso ocorre no mundo (totalidade). Tal demanda convoca aos profissionais de             

saúde uma avaliação criteriosa de cada caso (singularidade), considerando-se tratar          

de um fenômeno multifatorial.  

Observa-se que aqueles profissionais que não se propõem a ampliar a sua            

visão pré-formada em relação às mulheres que fazem uso de drogas, demonstram            

apresentar maiores dificuldades para realizar o seu trabalho (prevenção, tratamento,          

reabilitação e reinserção social). Por isso, a Maternidade do HCPA, enquanto um            

espaço de formação em serviço, pode ser reconhecida como um espaço fecundo            

para promoção de uma mudança de postura frente a essa questão, beneficiando            

tanto as pacientes, que passam a receber um atendimento humanizado, quanto os            

profissionais de saúde que, apropriados de conhecimentos técnicos, favorecem a          

obtenção de resultados mais positivos em seu trabalho.  

De acordo com a Chefia do Serviço Administrativo da Atenção Materno           

Infantil do HCPA no ano de 2018, foram contabilizados 3.515 partos realizados no             

Centro Obstétrico, sendo 2.181 naturais e 1.334 cesáreas, totalizando uma média           

de 292 por mês. Neste mesmo período, foram identificadas 102 consultorias de            

atendimento ao Serviço Social com assuntos relacionados ao uso de drogas.  

Diante do número expressivo de solicitação dessas consultorias,        

considerou-se relevante a elaboração de um estudo sobre o perfil sociodemográfico           

e obstétrico dessas mulheres, no intuito produzir conhecimento com potencialidade          

para contribuir na qualificação da assistência à saúde pelos profissionais que           

integram a equipe multidisciplinar naquele espaço. 

 



 

Nessa perspectiva, o problema que instigou a realização da pesquisa foi:           

Qual é o perfil sociodemográfico e obstétrico das mulheres internadas para           

assistência ao parto na Maternidade do HCPA com histórico de uso de drogas?  

Na busca de possíveis respostas a esse questionamento foram elaborados          

três objetivos específicos, os quais se propuseram a: 1-) Caracterizar os estilos de             

vida e as condições de saúde das mulheres com histórico de uso de drogas; 2-)               

Analisar as configurações familiares e as redes de apoio das mulheres com histórico             

de uso de drogas e; 3-) Mapear os serviços da rede intersetorial acessados pelas              

mulheres com histórico de uso de drogas. 

No segundo capítulo, será apresentada a uma breve revisão bibliográfica          

utilizada para a compreensão do fenômeno estudado, os instrumentos utilizados          

para a identificação do nível de dependência pela equipe médica, reconhecido           

nacionalmente, as legislações e políticas públicas que regem sobre o tema, bem            

como sobre a condição de gestante/puérpera e as implicações do uso de drogas em              

relação ao seu filho(a). 

No terceiro capítulo, serão expostos o objetivo geral e os objetivos           

específicos do projeto de pesquisa que iluminaram e nortearam a condução do            

trabalho para a obtenção do resultado final.  

No quarto capítulo, estará detalhada a metodologia utilizada para o          

desenvolvimento da pesquisa. O delineamento da pesquisa: enfoque misto         

(quantitativa e qualitativa), exploratória, transversal, retrospectiva e documental.  

Por fim, no quinto capítulo serão apresentadas as informações referentes aos           

resultados e discussão sobre a realidade encontrada, as quais foram divididas em            

três subitens - o perfil sociodemográfico, o perfil obstétrico, o uso de drogas pelas              

mulheres e o desfecho das intervenções realizadas pela equipe multidisciplinar que           

baliza entre os direitos da mulher e os direitos da criança. Salienta-se que, no              

terceiro serão mencionadas as condições de saúde das crianças filhas das           

mulheres que compõem o universo pesquisado. 

 

 

 

 

 



 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

2.1 O USO DE DROGAS NO MUNDO 

 

 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (1981), a definição de            

drogas é qualquer entidade química ou mistura de entidades que alteram a função             

biológica e possivelmente a sua estrutura. O conceito de droga é qualquer            

substância capaz de modificar a função dos organismos vivos, resultando em           

mudanças fisiológicas ou de comportamento. 

A classificação das substâncias psicoativas está organizada de acordo com           

a modificação das atividades do Sistema Nervoso Central são classificadas:          

aumentando-a (estimulantes), reduzindo-a (depressoras) ou alterando nossa       

percepção (perturbadoras) (ABERTA, 2017).  

Para Ribeiro (2013), não seria propriamente exagero afirmar que as práticas           

de uso de drogas têm a idade da Humanidade. Tão vastos são os registros de uso                

de substâncias alteradoras da consciência, nas mais diversas épocas e culturas.           

Ribeiro (2013) convida o leitor à reflexão sobre a expressão “drogas” não se referir              

apenas às substâncias psicoativas, cujo uso foi tornado ilícito em meados do século             

XX na maior parte do mundo, mas, também, às substâncias de uso lícito e              

controlado, citando as bebidas alcoólicas, o tabaco e uma série de medicamentos,            

assim como às diversas substâncias cujo uso se encontra disseminado em nossa            

cultura: café, chocolate e chá. 

Em relação à necessidade de estabelecer uma linguagem que permita uma           

comunicação clara e exata entre os profissionais quando estiverem se referindo a            

uma mesma condição ou determinado conceito em qualquer lugar do mundo, foram            

criados alguns instrumentos padronizados. A Classificação Internacional de        

Doenças (CID-10), foi elaborada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e           

 



 

abrange todas as doenças, e no quinto capítulo aborda sobre os transtornos            

mentais e de comportamento incluindo os transtornos provocados pelo uso de           

substâncias psicoativas.  

Conforme CID-10, o uso de substâncias psicoativas por uma pessoa pode           

ser considerado nocivo (prejudicial) ou em nível de dependência. O diagnóstico           

definitivo para dependência pode ser realizado caso três ou mais dos critérios            

relacionados abaixo tenham sido detalhados ou exibidos em algum momento dos           

últimos 12 meses: 
 
 

 1. Forte desejo ou senso de compulsão para consumir a substância. 
2. Dificuldades em controlar o comportamento de consumir a substância,           

em termos de início, término e níveis de consumo.  
3. Estado de abstinência fisiológica quando o uso da substância cessou ou            
foi reduzido, evidenciado pela síndrome de abstinência de uma substância          
específica, ou quando faz-se o uso da mesma substância com a intenção            
de aliviar ou evitar sintomas de abstinência. 

4. Evidência de tolerância, de tal forma que doses crescentes da            
substância psicoativa são requeridas para alcançar efeitos originalmente        
produzidos por doses mais baixas. 
5. Abandono progressivo de prazeres e interesses alternativos, em favor           

do uso da substância psicoativa. Aumento, também, da quantidade de          
tempo necessário para obter ou ingerir a substância, assim como para se            
recuperar de seus efeitos.  
6. Persistência no uso da substância, a despeito de evidência clara de            
consequências nocivas, tais como: danos ao fígado, por consumo         
excessivo de bebidas alcoólicas, estados de humor depressivos, períodos         
de consumo excessivo da substância, comprometimento do funcionamento        
cognitivo etc. Nesse caso, deve-se fazer esforço para determinar se o           
usuário estava realmente (ou se poderia esperar que estivesse) consciente          
da natureza e extensão do dano (BRASIL, 2017). 

 
 
 
Outros termos utilizados para a distinção de uso de drogas refere-se a: 

 
 

Adição, dependência de drogas ou toxicodependência, é uma doença         
crônica do cérebro associada aos circuitos do prazer, memória e motivação.           
A disfunção destes circuitos é responsável pelos sintomas biológicos,         
psicossociais e de falta de sentido para a vida. Esta disfunção reflete-se na             
procura patológica do prazer ou alívio do sofrimento através do consumo de            
drogas ou de outros comportamentos aditivos (AMERICAN SOCIETY OF         
ADDICTION MEDICINE, 2011). 

 
 
 
 
 

 



 

O Diagnostic and Statistical Manual (DSM-IV), é outro instrumento         

padronizado, Manual de Diagnóstico e Estatística, elaborado pela Associação         

Americana de Psiquiatria, porém abrange apenas os transtornos mentais, sendo          

mais utilizado em ambientes de pesquisa, por possuir itens mais detalhados           

(BRASIL, 2014). Esse instrumento utiliza a denominação “transtorno” para designar          

os diferentes quadros clínicos e o classifica em abuso ou dependência de            

substância. Além disso, permite especificar o tipo de dependência (com ou sem            

dependência fisiológica) e o curso do transtorno (remissão completa inicial,          

completa mantida, parcial mantida, em terapia com agonista e em ambiente           

controlado). O DSM-V foi lançado em 2013, sendo unificados em transtornos por            

uso de substâncias classificados como leves, moderados ou graves dependendo do           

número de critérios preenchidos. 

O número de pessoas que fazem uso prejudicial de drogas é bastante            

expressivo, sendo considerado um problema de saúde pública a ser enfrentado em            

magnitude global, razão pela qual exige a adoção de postura acolhedora e criativa             

nos pontos da rede de saúde por onde essas pessoas transitam: 

 
O uso prejudicial de drogas (UPD) é problema de saúde pública multifatorial            
envolvendo as dimensões biológicas, psíquicas, sociais, culturais,       
constituindo-se como um desafio para a implementação de políticas         
integradas e abrangentes. De magnitude mundial expressiva, estima-se que         
246 milhões de pessoas no mundo usem substâncias psicoativas (SPA), o           
que corresponde à prevalência global de 5,2% em 2013 (HERNANDEZ,          
2016, p. 1456). 

 

No próximo subitem, serão apresentados brevemente os primeiros registros         

de uso de drogas no Brasil, bem como os avanços e os retrocessos para uma               

assistência em saúde à população usuária de drogas.  

 

2.2  POLÍTICA NACIONAL SOBRE DROGAS NO BRASIL 

 

Os primeiros registros de consumo de drogas no Brasil datam do período da             

colonização pelos portugueses com o consumo de uma bebida forte, fermentada a            

partir da mandioca, denominada “caium” produzida pelos nativos. Essa bebida era           

 



 

utilizada em pautas culturais bem definidas como rituais e festas juntamente com o             

tabaco. A maconha, por sua vez, foi introduzida pelos escravos africanos e            

difundida pelos indígenas com propósitos medicinais e recreativos, citado como          

exemplo: roda de conversa e pesca. (BRASIL, 2018, p. 18). 

O uso de drogas na forma de automedicação é marca na nossa cultura             

brasileira. Tratando-se de uma busca de autocontrole das sensações às custas de            

um conhecimento farmacológico, informal, e por isso mais expostos aos riscos. 

 
  

Esse controle de si, e por si mesmo, associado ao controle social existente             
no pequeno grupo, na comunidade, na sociedade como um todo, tem sido            
desconsiderado pelas políticas públicas, sobretudo por aquelas pautadas        
na repressão, centralizadas na droga, e que reduzem a pessoa que usa            
droga ao produto que consome. (BRASIL, 2014, p.23)  
 
 

Por outro lado, o uso de álcool e outras drogas podem resultar de variadas              

situações, uma vez que as mesmas dependem da associação de fatores pessoais,            

da droga consumida e do contexto social e familiar, ocasionando arranjos e            

possibilidades muito diferentes entre si, desde efeitos sem graves prejuízos até           

graves danos físicos, psíquicos ou sociais às pessoas que as consomem e a seus              

familiares e comunidade (BRASIL, 2014). 

Embora o conceito ampliado de saúde tenha contribuído significativamente         

para a compreensão das condições de saúde, somente com o marco da Reforma             

Psiquiátrica foi possível dispor sobre a proteção e os direitos das pessoas            

portadoras de transtornos mentais, sendo considerado um grande avanço ao          

modelo assistencial em saúde mental:  
 

Art. 1o Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno            
mental, de que trata esta Lei, são assegurados sem qualquer forma de            
discriminação quanto à raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opção          
política, nacionalidade, idade, família, recursos econômicos e ao grau de          
gravidade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer outra           
(BRASIL, 2001). 

 
 

Outro marco relevante com o advento da Reforma Psiquiátrica foi a           

desospitalização, deslocando o tratamento em saúde mental para os serviços da           

comunidade em que  o indivíduo reside sem a exclusão de sua  convivência familiar.  

 



 

Atualmente, conforme a legislação vigente, é permitida a internação         

psiquiátrica em três situações: 
 

Art. 6o A internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo          
médico circunstanciado que caracterize os seus motivos. 
Parágrafo único. São considerados os seguintes tipos de internação         
psiquiátrica: 
I - internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do usuário; 
II - internação involuntária: aquela que se dá sem o consentimento do            
usuário e a pedido de terceiro; e 
III - internação compulsória: aquela determinada pela Justiça (BRASIL,         
2001). 
 
 

No ano seguinte à promulgação da lei que dispõe sobre a Reforma            

Psiquiátrica, foi criada a Política Nacional Antidrogas (2002) com o objetivo de            

promover a integração das políticas públicas setoriais para melhor alcance das           

ações da descentralização em nível municipal, permitindo a condução local das           

atividades da redução da demanda, devidamente adaptadas à realidade de cada           

município. A política apresentou como proposta o estreitamento das relações entre           

a sociedade e a comunidade científica. 

No ano de 2005, a política pública muda a nomenclatura para “Política            

Nacional sobre Drogas” com enfoque direcionado à prevenção, ao tratamento,          

recuperação e reinserção social, à redução de danos sociais e à saúde, à redução              

da oferta, aos estudos, pesquisas e avaliações. Neste mesmo ano, o Brasil            

destacou-se no cenário internacional pela instituição do Sistema Nacional de          

Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD) prescrevendo medidas de prevenção         

sobre o uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de               

drogas, em consonância com a política sobre drogas vigente. Dessa forma, a            

política pública passa a abordar o tema como questão de saúde pública, em vez de               

reduzi-lo a uma questão meramente do poder judiciário.  
 

Art. 3o O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e            
coordenar as atividades relacionadas com: 
I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários               
e dependentes de drogas; 
II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas              
(BRASIL, 2006). 

 
 

 



 

Em 2007, a Política Nacional sobre o Álcool foi criada no intuito de reduzir o               

consumo indevido de álcool com base em evidências entre a associação do            

consumo de álcool com a violência e a criminalidade. No ano seguinte, a lei              

11.705/2008, também conhecida como a Lei Seca, foi aprovada e alterou alguns            

dispositivos do Código Brasileiro de Trânsito . Passou a aplicar medidas mais           6

severas aos motoristas que fazem uso de álcool e assumem a direção do veículo              

automotivo mediante qualquer concentração de álcool no sangue. Os casos de           

descumprimento ocasionam: retenção do veículo, recolhimento do documento de         

habilitação, multa e suspensão do direito de dirigir por 12 meses. 

Em 2010, a IV Conferência Nacional de Saúde com o tema “saúde mental,             

direito e compromisso de todos: consolidar direitos e enfrentar desafios”,          

destacou-se pela convocação da intersetorialidade, diferentemente das conferências        

realizadas referentes ao tema da saúde mental.  

Diante da ampliação da compreensão do fenômeno estudado - uso de drogas            

- e das alternativas propostas para o seu enfrentamento - questão de saúde pública              

- devendo ser abordada enquanto uma política pública, exigindo uma atenção           

intersetorial para o atendimento dessa complexidade, culminou numa multiplicidade         

de interpretação e condução para as questões oriundas deste fenômeno. Conforme           

Teixeira (2017), identifica-se a existência de tensões paradigmáticas no campo das           

políticas públicas sobre drogas, havendo três modelos de abordagens: 1-)          

moral/criminal/proibicionista; 2-) doença/asilar e; 3-) redução de danos e/ou modelo          

de atenção psicossocial/antiproibicionismo, os quais são conceituados,       

respectivamente:  

  
remete a políticas proibicionistas e à redução de oferta, na ideia moral do             
prazer associado ao pecado, o indivíduo não é capaz de discernir entre o             
certo e o errado, podendo ser submetido a medidas de suspensão de            
direitos individuais; O foco está no indivíduo e remeta a uma abordagem de             
redução da demanda, seus dispositivos incluiriam as experiência de         
Alcoólicos Anônimos, Narcóticos Anônimos e Modelo Minnesota; Tem como         
princípio o respeito à autonomia dos sujeitos na perspectiva de um cuidado            
ampliado de saúde que se contrapõe às práticas de recolhimento dos           
usuários para abrigos ou para a internação compulsória (TEIXEIRA, 2017,          
p. 1456). 

 
 

6 Lei 9.503 de 23 de setembro de 1997. 

 



 

No estudo documental da legislação brasileira (TEIXEIRA, 2017), referente         

ao período entre 2000 e 2016, a condução da Política sobre Drogas apresentou             

alternância em relação aos três modelos de percepção dos sujeitos usuários de            

psicoativos. Por outro lado, no Brasil, atualmente, há uma criminalização das           

pessoas envolvidas com a produção, comercialização e consumo abusivo de drogas           

definidas como ilícitas.  

Cabe salientar a existência de um projeto de lei 10.549/2018 tramitando na            

Câmara dos Deputados, o qual pretende disciplinar especificamente o controle, a           

fiscalização e a regulamentação do uso da “cannabis” e seus derivados. Nele está             

inserida a proposta de regulamentação do uso medicinal da maconha, a produção            

industrial do cânhamo e, como ponto mais polêmico, propõe a permissão para que             

maiores de idade possam cultivar quantidades definidas de substância para uso           

pessoal. O referido projeto aguarda a apreciação do Plenário, sem previsão de            

data. Evidenciando a existência de grupos que diferem opiniões em relação à            

legalização do uso de tal substância em território nacional, nesse ínterim,           

percebe-se uma ausência de consenso em relação à condução das políticas de            

saúde mental referente aos usuários de drogas. 

No que pertine ao consumo de substâncias, seja ela de qual for a sua origem,               

quando tratamos de pessoa adulta com pleno funcionamento de todas as           

faculdades mentais, devemos respeito às suas escolhas, não isentando-as de suas           

responsabilidades. Ao mesmo tempo, cabe pontuar o repúdio a toda e qualquer            

forma de preconceito e ou discriminação.  

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) é um documento que            

se destaca como um marco para a humanidade, uma vez que buscou alinhar todas              

as nações ao compromisso de defesa incondicional do direito de todos à vida digna              

em qualquer contexto em que ela se encontre. Desse modo, temos como            

pressuposto o respeito à diversidade e repúdio a qualquer forma de preconceito. 
 
a defesa dos direitos humanos demanda pela consolidação de uma cultura           
que conhece, reconhece, valoriza e vivencia os princípios: solidariedade,         
repúdio a qualquer tipo de violência e preconceito, a diversidade entre           
outros. Essa cultura deve orientar, fundamentar as relações e nortear as           
políticas de modo a consolidar novas compreensões e formas de          
convivência (BRASIL, 2014). 

 

 



 

 
Dessa forma, evidencia-se o quanto a política pública sobre drogas          

permanece em constante desafio para não retroceder às conquistas, evitando-se          

todas as formas de violação de direitos, inclusive aos direitos humanos. 

 

 

2.3 O USO DE DROGAS POR MULHERES GESTANTES: O QUE DIZEM AS            

POLÍTICAS PÚBLICAS 

  

 

 A Rede Cegonha é uma estratégia do Ministério da Saúde que visa             

assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção humanizada à             

gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o direito ao nascimento              

seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento saudável (BRASIL, 2011). A           

maternidade do Hospital de Clínicas de Porto Alegre integra os componentes           

previstos na legislação da rede cegonha: 
 

Art. 6° A Rede Cegonha organiza-se a partir de quatro (4) Componentes,            
quais sejam: 
I - Pré-Natal 
II - Parto e Nascimento 
III - Puerpério e Atenção Integral à Saúde da Criança 
IV - Sistema Logístico: Transporte Sanitário e Regulação (BRASIL, 2011) 
 

 
Após a assistência ao parto no Centro Obstétrico do HCPA, a puérpera e a              

criança recém-nascida sadia permanecem em alojamento conjunto até a alta          

hospitalar, favorecendo vínculo entre mãe e bebê e principalmente a estimulação ao            

aleitamento materno. Conforme a portaria do Ministério da Saúde 2.068/2016, a           

qual organiza a atenção integral e humanizada da mulher e do recém-nascido em             

alojamento conjunto, no momento da alta hospitalar, é indicado a realização de um             

projeto terapêutico singular (PTS), destacando como uma atribuição do Assistente          

Social: 

  
 

 



 

VIII - avaliação do serviço social para os fatores de risco psíquicos,            
sociais e ambientais, como o uso de drogas ilícitas, alcoolismo,          
tabagismo, antecedentes de negligência, violência doméstica,      
doença mental, doenças transmissíveis e situações de       
vulnerabilidade social  (BRASIL, 2016) 
 
 

Nesse sentido, toda vez que a equipe assistencial da Unidade de Internação            

Obstétrica e Alojamento Conjunto do HCPA tomam conhecimento de histórico de           

uso de drogas por parte da paciente, é contraindicada a amamentação, conforme o             

Manual de Rotinas da Neonatologia HCPA (2018). 

A Sociedade Brasileira de Pediatria (2017) reforça sobre a importância do           

desencorajamento do uso de drogas de abuso durante a gestação, no intuito de             

reduzir os danos à saúde do feto. A mesma recomendação deve ser mantida após o               

nascimento, pois a exposição da criança ao álcool e às drogas ilícitas (cocaína,             

maconha, LSD e heroína) podem prejudicar o julgamento da mãe e interferir nos             

cuidados com o seu filho, além da toxicidade para o lactente amamentado.  
 
 
 

A Organização Mundial da Saúde orienta que as mães sejam alertadas           
para não utilizar essas drogas e tenham a oportunidade de amamentar e            
serem apoiadas durante sua abstinência através da inserção em programas          
de tratamento de abuso de drogas (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2017,           
p. 12). 

 
 

A discussão que é trazida pela Sociedade Brasileira de Pediatria (2017),           

refere-se à dificuldade do profissional de saúde em referenciar a lactante para um             

acompanhamento especializado em saúde mental que possa acompanhar a         

abstinência materna evitando que a criança fique exposta à toxicidade de tais            

substâncias, e muitas vezes optam pela contraindicação da amamentação,         

promovendo um desmame precoce, considerando os riscos e benefícios à criança.  
  
Contudo, a baixa qualidade da assistência em saúde aos usuários de           
drogas lícitas e ilícitas no Brasil não garante que a mãe dependente            
química fique realmente abstinente das drogas. Tal realidade dificulta muito          
a tomada de decisão pelo profissional de saúde no momento da orientação            
sobre a manutenção do aleitamento materno ou do desmame (Sociedade          
Brasileira de Pediatria, 2017, p.12). 

 
 

 



 

De acordo com o Manual de Rotinas da Neonatologia do HCPA (2017), a             

maconha é excretada no leite materno e alcança níveis até oito vezes maiores que              

no plasma nas usuárias crônicas. É absorvida e metabolizada pelos bebês, os quais             

podem apresentar sintomas associados como sedação, tônus diminuído, sucção         

débil e retardo no desenvolvimento neuromotor com um ano de idade. A cocaína e              

seus metabólitos ativos são excretados no leite humano, absorvidos pelo neonato           

produzindo efeitos negativos como: irritabilidade, vômitos, diarréia, tremores e         

convulsões. Nestes casos, a criança recém-nascida fica em observação por no           

mínimo 72 horas em Unidade de Neonatologia do HCPA. 

Destaca-se que o consumo de uso de substâncias lícitas, como o álcool e o               

tabaco, durante a gestação pode expor o feto aos seus efeitos, trazendo danos ao              

desenvolvimento do bebê. Os danos cognitivos são maiores quando ocorrem          

especialmente nos primeiros meses de gestação. 
 
As crianças expostas possuem chances de desenvolver a síndrome fetal          
pelo álcool, a qual pode apresentar alterações dos traços faciais,          
anormalidades labiais, retardo do crescimento, dificuldade de socialização,        
problemas cardíacos e alterações globais no funcionamento intelectual,        
gerando problemas de aprendizado, de memória e de atenção. .A síndrome           
fetal pelo álcool pode ser detectada em aproximadamente um terço dos           
bebês de mães que fizeram uso excessivo de álcool durante a gestação            
(BRASIL, 2014). 
 
 

Os recém-nascidos sintomáticos são internados em Unidade de Terapia         

Intensiva (UTI) na Neonatologia, onde permanecem em monitorização dos sinais,          

sendo recomendado o mínimo de estímulos sonoros e visuais, oferecida contenção           

gentil (ninhos,protetores auditivos e oculares) e sucção não nutritiva, posição em           

decúbito lateral ou prona e dieta com fórmula. 

A equipe médica da Psiquiatria da Adição do HCPA realiza a avaliação do             

uso da substância de abuso para avaliar a dependência e a determinação do uso:              

severidade, frequência, tempo de uso e/ou tempo de exposição intraútero, intervalo           

de tempo entre última exposição à droga e o parto, uso de múltiplas drogas.  
 

É oferecida a realização de teste de triagem toxicológica através de           
amostra de urina materna, o qual é realizado por técnica de imunoensaio,            
onde a cocaína é detectável até 72 horas após o uso, a maconha se uso               
regular 10 dias após o uso, se crônico 30 dias após o uso (Manual de               
rotinas de Unidade de Neonatologia HCPA, 2017). 

 

 



 

Quando constatado uso de drogas por parte das genitoras dos          

recém-nascidos na maternidade do HCPA, os profissionais de saúde desenvolvem          

as suas práticas orientando a abstinência, especialmente quando há o desejo de            

amamentar a criança, bem como o encaminhamento para        

atendimento/acompanhamento nos serviços especializados da rede de saúde        

mental, Centro de Atenção Psicossocial Álcool e outras Drogas (CAPS AD), os            

quais atuam, geralmente, na lógica de redução de danos sociais e à saúde,             

conforme  previsto na Política Nacional sobre Drogas (2005): 
 

A promoção de estratégias e ações de redução de danos, voltadas para a             
saúde pública e direitos humanos, deve ser realizada de forma articulada           
inter e intra-setorial, visando à redução dos riscos, das consequências          
adversas e dos danos associados ao uso de álcool e outras drogas para a              
pessoa, a família e a sociedade (BRASIL, 2005) 
 
 

Se por um lado temos o direito das mulheres usuárias de drogas em exercer              

a maternidade, pelo outro temos o direito da criança recém-nascida de ter as suas              

necessidades básicas atendidas e crescer em um contexto saudável para o seu            

pleno desenvolvimento, conforme previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente           

(ECA):  
 
 

Art.19 É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio              
de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a          
convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta o seu          
desenvolvimento integral  (BRASIL, 1990) 
 
 

Neste cenário de relação tênue é que a equipe multidisciplinar da           

maternidade desenvolve a sua atuação profissional com as mulheres objetos deste           

estudo, exigindo uma aproximação com o estilo de vida dos genitores da criança             

recém-nascida, o seu acompanhamento familiar pela rede de saúde,         

socioassistencial e rede de proteção da criança e do adolescente com vistas a             

dialogar com os serviços que melhor conhecem a realidades daqueles sujeitos, com            

o foco em suas potencialidades, no intuito de não violar nenhum dos direitos             

mencionados acima. 

Cumpre reforçar que o conceito de negligência em relação aos cuidados com            

as crianças e adolescentes permeia tanto na ação como na omissão. Nesse sentido,             

 



 

considera-se importante conhecer a rede de apoio familiar da criança          

recém-nascida, para que ela mantenha a sua integridade e proteção preservada a            

todo o momento. 
 

a negligência e a omissão de cuidados é mais comum em crianças, mas             
também pode ocorrer em adolescência e caracteriza-se: a) descaso com o           
bem-estar e a segurança da criança ou do adolescente, com a afetividade,            
com a educação ou detecção de atrasos sem causa orgânica aparente. São            
indícios de que se deve realizar uma investigação detalhada da situação           
familiar (BRASIL, 2010, p. 44). 

 
Sendo assim, cabe aos profissionais que integram as políticas públicas          

acolher as famílias e as suas demandas, a fim de orientá-las sobre as suas              

responsabilidades legais e os meios possíveis para zelar e proteger as suas            

crianças. 

O Ministério da Saúde em parceria com o Ministério do Desenvolvimento           

Social e Combate à Fome, construíram a Norma Técnica 01/2016 que contém a             

diretriz, o fluxo e o fluxograma para o atendimento de mulheres em situação de rua               

e/ou usuárias de álcool e/ou crack/outras drogas e seus filhos recém-nascidos. Tal            

recomendação foi elaborada devido ao alto índice de número de decisões judiciais            

precipitadas relacionadas ao afastamento de crianças recém-nascidas de suas         

mães sem nenhuma avaliação técnica de cada caso. 
 

As mulheres em situação de rua, via de regra, encontram inúmeras           
barreiras para acessar ações e serviços públicos. Isso decorre de várias           
ausências, tais como de informação, de documentação, de endereço         
convencional. No âmbito do SUS, gestores e profissionais de saúde          
precisam estar atentos a essas especificidades, eliminando barreiras e         
garantindo acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde           
(BRASIL, 2016, p.5). 

 
 
Portanto, a partir da dessa norma técnica, é possível avaliar que a condição             

de gestante ou nutriz não relativiza a flexibilização dos direitos, inclusive de            

autonomia e liberdade. Por outro lado, deve ser garantido a essas famílias o             

acompanhamento intersetorial pelas políticas públicas, a fim de possibilitar o          

fortalecimentos dos direitos das mulheres e crianças, bem como facilitar a existência            

de condições dignas para o acompanhamento do desenvolvimento e educação de           

suas crianças, em outras palavras o exercício da maternidade, se assim o            

desejarem. 

 



 

  

3 OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Identificar o perfil sociodemográfico e obstétrico das mulheres com histórico          

de uso de drogas internadas para assistência ao parto na Maternidade do Hospital             

de Clínicas de Porto Alegre (HCPA). 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

  

- Caracterizar os estilos de vida e as condições de saúde das mulheres com             

histórico de uso de drogas internadas para assistência ao parto na           

Maternidade do HCPA; 

- Analisar as configurações familiares e as redes de apoio das mulheres com            

histórico de uso de drogas internadas para assistência ao parto na           

Maternidade do HCPA; 

- Mapear os serviços da rede intersetorial acessados pelas mulheres com          

histórico de uso de drogas internadas para assistência ao parto na           

Maternidade do HCPA. 

 

 

 

 

 

  

 



 

4 METODOLOGIA 

 

4.1 TIPO DE ESTUDO 

 

O objeto de estudo é reconhecido como um tema complexo que justifica a             

riqueza de analisá-lo por meio de uma abordagem mista, conceituada conforme           

Hernández (2013, p.51) como: “[...] a integração sistemática dos métodos, realidade           

objetiva (ponto de vista quantitativo), realidade subjetiva (qualitativa) e realidade          

intersubjetiva (a partir de uma visão mista). Desse modo, a escolha pela            

abordagem mista se resume pela intenção do alcance do que o autor Hernandez             

refere-se a uma “fotografia” mais completa do fenômeno estudado.  
 

Os métodos mistos representam um conjunto de processos sistemáticos e          
críticos de pesquisa e implicam a coleta e análise de dados quantitativos e             
qualitativos, assim como a sua integração e discussão conjunta, para          
realizar interferências como produto de toda a informação coletada         
(metainterferências) e conseguir um maior entendimento do fenômeno em         
estudo (HERNÁNDEZ, 2008, p.550 ). 

 
 

Por essa razão, a abordagem mista contribuiu tanto para a apresentação dos            

resultados por um aspecto quantitativo, relacionado às características das mulheres          

atendidas, como por um aspecto qualitativo, relacionado às questões subjetivas          

relatadas, possibilitando maior aproximação com os aspectos relacionados à         

trajetória de vida, considerando ganhos e perdas até o momento da internação na             

Maternidade do HCPA. A pesquisa possui um desenho de cunho transversal a partir             

da coleta de dados no período entre março de 2018 a fevereiro de 2019. Descreve               

as variáveis e as analisa em determinado tempo histórico, sendo comparado como            

uma fotografia de algo que acontece (HERNÁNDEZ, 2017).  

Este estudo é de cunho exploratório e descritivo por possuir o objetivo de             

examinar um tema ou problema de pesquisa pouco estudado, em determinado local,            

sobre o qual temos muitas dúvidas ou que não foi abordado antes (HERNÁNDEZ,             

2013). Salienta-se a inexistência de um estudo prévio desse público específico com            

 



 

tais características por parte do Serviço Social na Maternidade do HCPA. 

O estudo caracteriza-se como retrospectivo, uma vez que analisou         

informações situadas no passado recente: março  de 2018 a fevereiro de 2019. 

 

4.2 CAMPO DE ESTUDO 

 

O campo de estudo foi a Maternidade do HCPA, situadA na Rua Ramiro             

Barcelos, 2350, Bom Fim, Porto Alegre/RS, composta por: Centro Obstétrico - seis            

leitos de emergência obstétrica, sete leitos de pré-parto e sete leitos de sala de              

recuperação; Unidade de Internação Obstétrica/Alojamento Conjunto - trinta e oito          

leitos de alojamento conjunto e seis leitos de gestantes de alto risco; Unidade de              

Neonatologia - vinte leitos de Unidade de Terapia Intensiva, trinta leitos de Unidade             

de Cuidados Intermediários, sendo vinte Leitos Canguru e dez convencionais,          7

conforme informações da Coordenação do Serviço Administrativo da Atenção         

Materno Infantil.  

 

4.3 PARTICIPANTES 

 

As participantes da pesquisa foram todas as mulheres que internaram para a            

assistência ao parto na Maternidade do HCPA e referiram histórico de uso de             

drogas à equipe multiprofissional no período de março de 2018 a fevereiro de 2019. 

A amostra da pesquisa inicialmente quantificou 102 mulheres que haviam          

mencionado uso de drogas. No entanto, após filtro foram excluídas as pacientes que             

tiveram o nome repetidos na lista, assim como aquelas que informaram histórico de             

uso por outros membros da família que não fossem elas, sendo quantificado por             

equívoco no primeiro filtro em registros nos arquivos mensais. No total permaneceu            

uma amostra com n de 74 participantes e destas foram selecionadas uma nova             

amostra de 15 mulheres para a análise qualitativa dos dados.  

7 Atenção Humanizada ao recém-nascido de baixo peso. Para maiores informações: Portaria MS Nº              
1.683 de 12 de Julho de 2007. 

 



 

 

4.3.1 Critérios de inclusão 

 

- Todas as mulheres internadas para assistência ao parto, no período de           

março de 2018 a fevereiro de 2019, com solicitação de consultoria ao            

Serviço Social referindo histórico de uso de drogas. 

 

4.3.2 Critérios de exclusão 

 

Aspectos quantitativos: mulheres internadas para assistência ao parto que         

não informaram sobre o seu histórico de uso de drogas durante a internação             

hospitalar; mulheres internadas para assistência ao parto com histórico de uso de            

drogas sem consultoria ao Serviço Social. 

Aspectos qualitativos: Mulheres internadas para assistência ao parto com         

histórico de uso de drogas que não possua informações no prontuário eletrônico            

sobre a sua trajetória de vida. 

 

4.4 COLETA DE INFORMAÇÕES 

 

As informações foram coletadas em prontuários eletrônicos, mediante        

instrumento de coleta de dados construído pelos pesquisadores, o qual consta no            

APÊNDICE A.  

Para a realização do estudo utilizou-se uma fonte documental, o qual ocorreu            

em algumas etapas: 1) triagem dos atendimentos realizados pelo Serviço Social em            

doze arquivos de texto, salvos no Google Drive, compartilhados entre as           

profissionais de Serviço Social que realizam atendimento na Maternidade, com as           

palavras chaves: uso de substâncias psicoativas, drogas, maconha, tabaco, álcool,          

cocaína e crack; 2) elaboração de planilha com os resultados da primeira busca,             

quer sejam, nomes e prontuários das pacientes; 3) consulta no Sistema AGHUse,            

 



 

módulo pesquisa, e o preenchimento dos formulários (Apêndice A); 4) digitação dos            

formulários em Google Forms para a obtenção do banco de dados e; 5) sorteio de               

15 formulários no Google Forms para avaliação qualitativa; 6) Revisão dos 15            

Prontuários on-line e digitação sobre as informações referentes à história de vida            

das pacientes e edição em arquivo de excel para análise das informações. 

 

4.5 ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES 

  

As informações e os dados coletados foram analisados da seguinte forma: 

- Dados quantitativos: análise estatística simples. 

- Informações qualitativas: análise de conteúdo conforme Bardin (2016). 

A análise de conteúdo organiza-se em três etapas de maneira sistemática e            

cronológica; o primeiro é a codificação dos dados, por meio de uma leitura flutuante,              

momento de organizar o material para ser analisado, formulando as questões           

norteadoras e elaborando os indicadores que irão fundamentar a interpretação final;           

o segundo, pela exploração do material: realização das decisões tomadas na           

pré-análise e onde os dados brutos serão organizados, e por fim a terceira etapa              

que se trata da análise realizada, momento que compreende a interpretação dos            

dados, sendo a interpretação teórica o que dará sentido à interpretação (BARDIN,            

2016). 

 

4.6 ASPECTOS ÉTICOS 

 

A pesquisa e os seus resultados asseguraram total segurança aos          

participantes, atendendo a todas as exigências éticas preconizadas na Resolução nº           

466 de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde (MINISTÉRIO DA              

SAÚDE, 2012) que regulamenta a pesquisa em seres humanos.  

Devido à especificidade do estudo, foi assinado pela pesquisadora o Termo           

de Utilização de Dados (ANEXO A), conforme RN 01/97 (HOSPITAL DE CLÍNICAS            

 



 

DE PORTO ALEGRE, 1997) e o Termo de Utilização de Dados Institucionais,            

havendo o compromisso em preservar as informações coletadas em base de dados            

do Hospital de Clínicas de Porto Alegre/RS, assim como a assegurar a privacidade             

dos pacientes. O projeto de pesquisa possui CAAE 13099019.6.0000.5327 na          

Plataforma Brasil e  foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) do HCPA. 

Os instrumentos preenchidos foram devidamente guardados pela       

pesquisadora por cinco anos, até 2024, em local privado. Após esse prazo, as             

informações coletadas serão totalmente excluídas ou destruídas por picotagem,         

evitando o extravio ou manuseio desses instrumentos na íntegra por terceiros que            

possam colocar em risco o anonimato dos sujeitos envolvidos nessa investigação. 

Em relação aos riscos deste estudo, eles são mínimos e estão relacionados            

principalmente à quebra de confidencialidade. No que tange aos benefícios,          

salienta-se maior aproximação com a realidade dos sujeitos da pesquisa, bem           

como o acúmulo de conhecimento sobre a temática.   

 



 

5  RESULTADOS E DISCUSSÃO: A REALIDADE ENCONTRADA  

 

Apresentam-se as informações relacionadas ao perfil sociodemográfico, ao        

perfil obstétrico, ao uso de drogas e o desfecho das intervenções realizadas pela             

equipe multidisciplinar, tendo em vista os objetivos deste estudo. Serão descritas as            

variáveis elencadas no formulário (APÊNDICE A), bem como destacado alguns          

trechos de registros dos prontuários (quinze pacientes sorteadas), para elucidar a           

trajetória de vidas dessas pessoas, conforme previsto na metodologia.  

 

5.1 PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO 

 

Primeiramente, no que diz respeito à cor da pele, autodeclarada, pelo           

público da pesquisa, no HCPA, obtém-se: 54% branca; seguida de 24,3% parda e             

21,6% preta. Conforme visualiza-se no gráfico 1 - cor da pele abaixo, há maior              

prevalência da cor autodeclarada branca.  

 

 

          Gráfico 1 - Cor da Pele 

 
Fonte: Chinali (2019).  

 
 

 



 

 
 
 

Salienta-se que a composição da população brasileira caracteriza-se pela         

constante interação étnica e miscigenação racial ocorrida ao longo dos          

acontecimentos históricos, com ênfase em três grandes grupos: povos indígenas          

originais, negros africanos e colonizadores portugueses. 

Nota-se que os resultados de pesquisas divulgados pelo Instituto Brasileiro          

de Geografia e Estatísticas - IBGE, tanto no país como no Estado do Rio Grande do                

Sul, apresentam a mesma prevalência de cor da pele branca, autodeclarada,           

seguidos pelos pardos e por último pretos, respectivamente, 47.51% brancos;          

43.42% pardos; 7.52% pretos e; 82,3% brancos; 11,4% como pardos, 5,9% como             

pretos (IBGE, 2010). 

No que refere-se à idade das mulheres, observa-se a maior concentração na            

faixa etária entre 18 e 29 anos, o que representa 54,1% do total. Destaca-se o               

número expressivo de gestações na adolescência, que perfaz 20,3% do total, e a             

representação de 25,7% do total de gestações na faixa etária entre 30 a 39 anos,               

conforme gráfico 2 - idade, abaixo:  
 

Gráfico 2 - Idade 

 
                               Fonte: Chinali (2019).  
 

Em relação à procedência das mulheres deste estudo, houve maior          

prevalência daquelas procedentes da capital, o que perfaz 79,7% do total; seguida            

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasileiros_brancos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pardos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Afro-brasileiros


 

da região metropolitana, com 17,6% do total e do interior, com 2,7% do total, todas               

residentes no Estado do Rio Grande do Sul. Nesse universo pesquisado, 12,2% do             

total estiveram em situação de rua em algum momento de sua trajetória de vida e               

1,4% do total tinha histórico de privação de liberdade. 

Analisa-se através desta variável que a regionalização da atenção em saúde            

no que pertine ao atendimento das gestantes está sendo cumprida. No entanto,            

faz-se oportuno referir a existência de contradição em relação aos demais serviços            

ofertados pelo HCPA, pois possui como característica ser referência no atendimento           

de pessoas com necessidades em saúde (alta complexidade) aos mais diversos           

Municípios e Estados do Brasil. 

Referente à escolaridade das mulheres internadas para a assistência ao          

parto e com histórico de uso de drogas, conclui-se que a maioria apresenta baixa              

escolaridade: 2,7% analfabetas; 43,2% possuem ensino fundamental incompleto;        

17,6 possuem ensino fundamental completo; 16,2% possuem ensino médio         

incompleto; 13,5 possuem ensino médio completo; 2,7 possuem ensino superior          

incompleto; 2,7 possuem ensino superior e 2,7 possuem pós-graduação, conforme o           

gráfico abaixo: 
 

Gráfico 3 - Escolaridade 

 
 Fonte: Chinali (2019).  

 

 

 



 

Desse modo, verifica-se que 63,5% do total tiveram menos de nove anos de             

estudo. Porém, chama-se a atenção para a existência de mulheres, mesmo em            

menor proporção, com escolaridade em nível superior e pós-graduação com          

histórico de uso de drogas na gestação, inviabilizando qualquer tipo de           

generalização. 

De igual forma, essa variável convida à reflexão sobre o perfil das mulheres              

que recebem atendimento na maternidade do HCPA com histórico de uso de            

drogas, uma vez que o não acesso à escola, reconhecido enquanto direito social             

previsto no artigo 6º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, tem              

relação com praticamente todas as demais variáveis descritas. O gráfico anterior           

demonstra um impacto direto no modo de inserção dessas mulheres no mercado de             

trabalho, pois de acordo com o gráfico 4 - Inserção no Mercado de Trabalho, 47%               

do total não desenvolvem atividades remuneradas (desempregadas); 20,5% do total          

atuam no mercado informal e 6,8% do total estão inseridas no mercado de trabalho.              

Registra-se que em 24,7% do total das mulheres não consta a informação sobre a              

inserção no mercado de trabalho no prontuário eletrônico, seja por não terem sido             

questionadas pela equipe multiprofissional ou pela ausência de registros. No          

entanto, caso todas essas estivessem inseridas no mercado formal de trabalho,           

ainda assim a informalidade e a desocupação prevaleceriam, conforme verifica-se          

no gráfico abaixo: 

 

   Gráfico 4 - Inserção no Mercado de Trabalho 

 
                    Fonte: Chinali (2019). 

 



 

 

 

Neste universo pesquisado, analisa-se que aproximadamente 10% das        

mulheres tiveram acesso ao salário-maternidade, considerando que algumas eram         

contribuintes individuais e outras permaneciam na qualidade de seguradas da          

Previdência Social. 

Ressalta-se que, embora sem relação direta com o mercado de trabalho, mas            

com a condição de acesso à renda, 8,5% do total das mulheres atendidas na              

maternidade com histórico de uso de drogas possuem histórico de manter relação            

sexual através da prostituição. Destaca-se trecho retirado da análise de informações           

dos prontuários pesquisados que exemplificam tal realidade: 

 

 
Mora com a mãe e irmãos, mas fica maior parte do tempo na rua desde os 
13 anos de idade. Recentemente, mora num “bret” casa onde as pessoas 
usam crack. Os donos da casa são amigos de infância e as mulheres são 
chamadas de “putas-crack”, sendo comum a exploração sexual em troca de 
crack. Possui dois filhos acolhidos e quatro sob guarda legal de familiares. 
(Puérpera 04). 

 

 

Da mesma forma, verifica-se que 55,4% do total dessas mulheres não           

acessam o Programa de Transferência de Renda (PTR) - Programa Bolsa Família            8

contra 29,7% do total que estão na condição de beneficiárias ativas. Entre as             

demais, em 14,9% do total não consta tal informação no prontuário ou estão com o               

benefício cancelado devido ao descumprimento das condicionalidades previstas no         

Programa do Governo Federal. 

 

 

 

 

 

 

 

8  BRASIL, Lei nº 10.836 de 09 de janeiro de 2004. 

 



 

 

Gráfico 5 - Famílias Beneficiárias do Programa Bolsa Família  

 
                         Fonte: Chinali (2019). 

 

 

Cabe destacar que o Programa Bolsa Família, enquanto Programa de          

Transferência de Renda, foi criado no Brasil em 2003, com o objetivo de unificar              

todos os Programas do Governo Federal existentes naquele período. De acordo           

com Silva (2014), a partir dos anos 80, o debate internacional vem destacando os              

programas de transferência de renda como possibilidades para o enfrentamento do           

desemprego e da pobreza, mediante o aprofundamento da pobreza estrutural e o            

surgimento da nova pobreza no contexto da reestruturação produtiva e dos           

programas de reajuste econômico. Considera-se importante o estudo de Silva          

(2014), um vez que realiza um levantamento dos Programas de Transferência de            

Renda Condicionada em implementação na América Latina e Caribe, conforme          

quadro abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Quadro 1 - Programas de Transferência de Renda na América Latina e Caribe  

País  Nome do Programa  Ano de 
criação 

Honduras Programa de Asignación Familiar (PRAF) 1990 

Equador  Bono de Desarrllo Humano 1998 

Colômbia  Programa Famílias en Acción 2000 

Jamaica  Programme of Advancement though Health and 
Education (PATH) 

2001 

México Oportunidades 2002 

Chile  Chile Solidário 2002 

Brasil Bolsa Família  2003 

Peru Red Juntos 2005 

Paraguai Abrazo, Tekoporã e Ñopytyvô  2005 

República 
Dominicana 

Programa Solidariedad 2005 

Panamá Red de Oportunidades 2006 

Costa Rica Avancemos  2006 

Trinidad e 
Tobago 

Target Conditional Cash Transfer 2007 

Uruguaia Programa Nuevo Régimen de Asignaciones 
Familiares 

2008 

Bolívia  Programa Bono Madre 2009 

El Salvador  Red Solidariedad Programa Comunidades 
Solidárias Rurales e Programa Comunidades 

Solidárias Urbanas 

2009 

Argentina  Programa Asignacion Universal por Hijo para 
Protección Social  

2009 

Guatemala Mi Bono Seguro 2012 

           Fonte: Sistematização de dado realizados por Silva (2014). 

 

Vale recordar que tais programas integraram os oito Objetivos do Milênio           

(ODM) proposto por 189 nações membros da Organização das Nações Unidas           

(ONU), em 2000, sendo renovado o acordo em 2010, com o objetivo de enfrentar os               

 



 

problemas sociais do século XXI. O objetivo central era erradicar a pobreza extrema             

e a fome, onde o repasse financeiro foi considerado a forma pela qual se reduziria               

pela metade o percentual de pessoas com renda abaixo de um dólar/dia e daquelas              

em situação de fome. Além disso, a estruturação dos programas está ligada a             

outras metas vinculadas aos ODM, atreladas à saúde e à educação, por meio das              

condicionalidades (REIS, NASCIMENTO; 2010). 

 

Figura 1 -  Objetivos do Milênio 

                             Fonte: Nações Unidas (2019). 
 

Considera-se importante destacar as duas condicionalidades previstas no         

Programa Bolsa Família: 1-) acompanhamento de saúde regular das crianças e           

adolescentes, gestantes e nutrizes na Atenção Primária em Saúde (APS) com           

relatório semestral e; 2-) acompanhamento da frequência escolar de crianças e           

adolescentes com relatório bimestral. Dessa forma, é possível afirmar que o           

Programa Bolsa Família não se reduz à transferência de um valor pecuniário, mas             

contribui para o acesso às políticas sociais, saúde e escola, bem como promove             

uma articulação intersetorial. 

Dentre as variáveis relacionadas aos benefícios da política social da          

previdência social, geridos pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS),          

identificou-se que apenas 2,7% do total de mulheres são beneficiárias de pensão            

 



 

por morte, assim como 8,1% do total de mulheres possuem renda familiar            

proveniente de Benefício de Prestação Continuada (BPC) . 9

 

5.2 PERFIL OBSTÉTRICO 

 

No que tange ao número de gestações, observa-se que 35,8% do total são             

primíparas . Entre as multíparas : dois filhos, 18,9% do total; três filhos, 21,6% do             10 11

total; quatro filhos, 8,1% do total; cinco filhos, 5,4% do total; seis filhos, 6,8% do               

total; sete e oito filhos, com 2,7% cada. No gráfico 6 - Número de Gestações,               

observa-se que há maior concentração entre aquelas mulheres que possuem de um            

a três filhos, conforme pode ser conferido no gráfico abaixo: 

 

      Gráfico 6 - Número de Gestações  

 

                               Fonte: Chinali (2019). 

 

Ressalta-se que, desse total de gestações, as mulheres pesquisadas         

relataram possuir histórico de abortos, na proporção de um a dois por pessoa,             

totalizando 21 abortos. No gráfico 6, observa-se que há maior concentração entre            

aquelas mulheres que possuem de um a três filhos, resultado que vem ao encontro              

9 Benefício da política de assistência social gerido pelo INSS destinado à pessoa idosa(>65 anos)               
incapaz de prover a própria subsistência ou à pessoa portadora de deficiência com renda per capita                
inferior à ¼ do salário mínimo nacional. 
10 Refere-se à mulheres que tiveram ou terão a experiência de um parto. 
11 Refere-se à mulheres que tiveram a experiência de mais de um parto. 

 



 

do que está descrito nos estudos relativos à transição demográfica. De acordo com             

Vasconcelos e Gomes (2012), desde a década de 50 vive-se quedas no nível de              

mortalidade, natalidade e fecundidade, caracterizando o processo de        

envelhecimento da população. Tais autores destacam que essas mudanças não          

ocorrem simultaneamente nem homogeneamente nas diversas regiões do Brasil.         

Por outro lado, os autores evidenciaram que em regiões cuja distribuição da riqueza             

produzida no país é menor, há uma população com faixa etária mais jovem e há               

menor controle da natalidade.  

Conforme a Pesquisa Nacional por Amostras por Domicílios (PNAD)          

divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) do ano de            

2018, houve redução no número de nascimentos entre os anos de 2012 e 2018,              

conforme figura abaixo: 

 

        Figura 2 - Pirâmide etária (Brasil 2012 e 2018) 

 
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(PNAD Contínua) 2018. 

 

Por outro lado, diante de estudos que sinalizam que a condição           

socioeconômica interfere na probabilidade de adolescentes e adultas jovens         

primíparas tornarem-se multíparas, reflete-se sobre a importância das políticas         

públicas e dos profissionais que atuam na ponta criarem estratégias para fornecer            

informações e, principalmente, acesso aos serviços e métodos contraceptivos para          

evitar-se gestações não planejadas. Constata-se que entre as mulheres internadas          

na maternidade com histórico de uso de drogas, 87,8% do total não planejou a              

 



 

última gestação contra 12,1% do total que informou ter planejado a gestação.  

Neste panorama de mulheres pesquisadas, constata-se que 20,3% do total          

possuem a guarda de outros filhos; 25,7% do total possui a guarda de alguns filhos;               

contra 20,3% do total que não possui a guarda de nenhum filho. Nesta variável, em               

33,8% do total não consta tal informação por tratarem-se de mulheres primíparas.            

Entre elas, salienta-se que 31,1% do total recebeu acompanhamento pelo Conselho           

Tutelar e 9,5% do total acompanhamento pelo Ministério Público. Destaca-se trecho           

retirado da análise das informações contidas no prontuário para exemplificar tal           

situação: 

 
Mulher multípara. Todos os filhos estão acolhidos devido ao uso de drogas            
e situação de negligência. Difícil aceitação da última gestação. Refere vida           
difícil. (Puérpera 41) 
 
 

A variável que identifica a situação conjugal demonstra que 77% do total são             

descritas como solteiras; 20,3% do total mantêm união estável e 2,7% do total são              

casadas no civil. No entanto, destaca-se que, entre as mulheres solteiras, algumas            

mantinham relacionamentos amorosos os quais não foram classificados por elas          

como união estável. 

Na busca pelo perfil obstétrico das mulheres pesquisadas neste estudo,          

verificou-se que 18% do total iniciaram o acompanhamento de pré-natal no primeiro            

trimestre de gestação; 34,2% do total iniciaram no segundo trimestre e; 9,5% do             

total no terceiro trimestre da gestação. O grupo de mulheres correspondente a            

39,2% do total não realizaram nenhuma consulta de pré-natal ou não localizou-se            

tal informação no prontuário da paciente.  

Conforme o Ministério da Saúde (2012), a Organização Mundial da Saúde           

(OMS) define como um pré-natal adequado aquele cujo número de consultas é igual             

ou superior a seis. Desse modo, constata-se que 37,4% do total realizaram um             

número de consultas de pré natal adequadas, ficando divididas da seguinte forma:            

27% do total de 7 a 9 consultas e 5,4% do total 9 ou mais consultas. Sinaliza-se                 

que 21,6% do total realizaram de 1 a 3 consultas de pré-natal e 28,4% realizaram               

de 4 a 6 consultas de pré-natal, não sendo possível defini-las como adequadas ou              

inadequadas por erro de agrupamento. Entre elas, 17,6% do total não realizaram            

 



 

nenhuma consulta de pré-natal, conforme gráfico abaixo: 

  

Gráfico 7 - Número de Consultas de Pré-Natal 

 
                               Fonte: Chinali (2019) 
 

 

Diante das informações obtidas, considera-se que no recorte deste estudo, o           

número de pré-natal está insuficiente. Por outro lado, levando-se em consideração           

as características do público pesquisado, verifica-se que estão dentro das          

estatísticas do que é esperado ao perfil. Em que pese o fato e as características               

próprias desse grupo - o uso de drogas na gestação - há ainda considerações no               

que se refere ao número de consultas de pré-natal nas mulheres vítimas de             

violência. Tais circunstâncias têm impacto sobre o número de atendimentos          

realizados a essas mulheres, que é, em sua maioria aquém do indicado como             

adequado. Ou seja, as situações adversas fazem com que o número de consultas             

de pré-natal suficientes ainda seja um desafio para a atenção em saúde às             

gestantes.  

No levantamento das informações, constatou-se que 28.4% do total de          

mulheres possuem histórico de serem vítimas de violência, contra 71,6% que não            

mencionaram tal experiência durante a internação hospitalar na maternidade.   

Destaca-se que, 9,5% do total são vítimas de violência física; 8,1% do total             

são vítimas de  violência sexual e 1,4% do total são vítimas de violência psicológica.  

 

 



 

Também consta que 1,4% do total são vítimas de violências psicológica,           

física e sexual e que outros 1,4% do total são vítimas de violências física e sexual.                

Há grande prevalência no relato de violência física com menor destaque para a             

violência psicológica, como se houvesse a possibilidade de fragmentar e ou tipificar            

as violências sofridas. Por esse motivo, opta-se por quantificar em sua totalidade do             

universo estudado que 28,4% do total de mulheres possuem o histórico de serem             

vítimas de violências. Destacam-se trechos retirados da análise das informações          

contidas nos prontuários  para exemplificar tal situação: 

 
Adolescente com histórico de violência física e sexual, esteve em          
acolhimento institucional dos 7 aos 14 anos. Evadiu do abrigo e mantém            
relacionamento com adulto jovem (foragido), auxilia nos cuidados com a          
filha do companheiro. (Puérpera 16) 

 
Jovem adulta em relacionamento abusivo, vítima de violência psicológica e          
física pelo ex-companheiro, com histórico de trauma nasal com         
necessidade de reconstrução em 2017. Família com boas condições         
socioeconômicas. Criada pela avó. Experiência de dois episódios difíceis:         
separação dos pais e falecimento da avó materna. Tentativa de suicídio.           
(Puérpera 45) 
 

 

Desse modo, pode-se fazer uma relação entre as variáveis relacionadas ao           

número de consultas de pré-natal com violências sofridas, pois: 

 
Há indicadores de que grávidas que sofrem violência sexual não realizam o            
pré-natal ou postergam seu início. Apresentam maior risco relativo de          
infecções vaginais e cervicais, de ganho de peso insuficiente, de trabalho           
de parto prematuro, de baixo peso ao nascer e de infecção do trato urinário.              
Além disso, a grávida maltratada desenvolve quadro de estresse emocional          
constante, que se associa com baixa autoestima, isolamento e suicídio, uso           
excessivo ou abusivo de cigarro, álcool e/ou drogas. (MINISTÉRIO DA          
SAÚDE, 2012, P. 240) 
 
 

Além disso, tal como descrito em outros estudos, as mulheres não deixam de             

ser vítimas de violência por seus companheiros ou terceiros por estarem na            

condição de gestantes. A gestação não é um momento protegido, mesmo que essa             

proteção seja essencial, pois ela se configura como um período em que a mulher              

está vulnerável em termos sentimentais, bem como em relação à sua saúde.  

 

 



 

Ao contrário do que se espera, a violência contra a mulher não diminui             
necessariamente durante a gravidez. De fato, cerca de 13% das mulheres           
relatam aumento da frequência ou da severidade da violência durante o           
referido período. A prevalência de violência física e sexual durante a           
gravidez oscila entre 1% e 20%, com índices igualmente altos nos           
primeiros seis meses após o parto, atingindo 25% das mulheres.          
Adolescentes grávidas são particularmente mais vulneráveis à violência,        
pois existe um risco duas vezes maior de que elas sejam estupradas, se             
comparado ao risco das grávidas adultas. (MINISTÉRIO DA SAÚDE,         
2012, p. 240) 
 
 

Cumpre destacar que a importância do pré-natal também é referida pelo           

Ministério da Saúde como uma das ações para a redução da mortalidade materna e              

infantil conforme é previsto nos Objetivos do Milênio elaborado pela Organização           

das Nações Unidas (ONU). 

Do grupo de mulheres que realizaram acompanhamento de saúde durante a           

gestação, verificou-se que 21,7% do total foram atendidas na qualidade de pré-natal            

de alto risco e 62.2% do total foram atendidas na Atenção Primária em Saúde.              

Salienta-se que 12,2% não informaram ou tal informação não foi registrada no            

prontuário eletrônico. 

Em relação ao tipo de parto realizado ao público deste estudo no Centro             

Obstétrico do HCPA, no ano de 2018, identificou-se que houve 52,7% de partos             

vaginais sem episiotomia, 17,6% de partos vaginais com episiotomia e 29,7% de            

partos cesarianos com a indicação justificada em prontuário, conforme demonstra o           

gráfico: 

 

Gráfico 8 - Via de Parto 
 

 
             Fonte: Chinali (2019) 

 



 

 

 

Diante dessas informações, analisa-se que, embora o HCPA seja referência           

para a alta complexidade, ainda assim possui um número reduzido de partos            

cesáreos, com prevalência de partos vaginais, de acordo com o estabelecido pelo            

Ministério da Saúde (2017) no projeto Apice On .  12

Por isso, considera-se que no HCPA há um significativo avanço em relação            

ao entendimento por parte dos profissionais de saúde e das gestantes de que parto              

vaginal é um evento fisiológico, sendo desnecessária a adoção de uma intervenção            

cirúrgica sem indicação clínica.  

 
 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) e as Políticas Nacionais           
enfatizam que as práticas de atenção ao parto e ao nascimento devem            
estar baseadas em evidências científicas e na garantia de direitos,          
afirmando que o parto é um evento fisiológico que não necessita de            
controle, mas sim de cuidados.  (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017) 
 
 

Em relação ao tempo de gestação das crianças filhas de mulheres com            

histórico de uso de drogas, observou-se que a maioria nasceu a termo, 87,8%             

(idade gestacional ≥ 37 semanas), com o registro de 9,5% de nascimento prematuro             

tardio (idade gestacional ≥ 34 semanas a 37 semanas) e 2,7% de nascimento             

prematuro precoce (idade gestacional ≤ 34 semanas). 
 

5.3 USO DE DROGAS E O DESFECHO DAS INTERVENÇÕES REALIZADAS          
PELA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL 
 

Neste subitem, apresenta-se as informações na seguinte ordem: 1-)         

condições de saúde das crianças recém-nascidas; 2-) de uso de drogas pelas            

mulheres e; 3-) desfechos das intervenções realizadas pela equipe multiprofissional. 

 

 

12 Projeto do Ministério da Saúde  que visa o Aprimoramento e Inovação no Cuidado e no Ensino em Obstetrícia 
e Neonatologia.  

 



 

5.3.1 Condições de saúde das crianças recém-nascidas  

 

Constata-se que, em relação às crianças recém-nascidas, 58,1% do total          

tiveram alta hospitalar do Alojamento Conjunto na companhia materna e 41,9% do            

total internaram em Unidades de Cuidados Intensivo e/ou Intermediário Neonatal.  

Nota-se como incomum o registro na anamnese do prontuário da criança o            

motivo da internação em Unidade Neonatal por sintomas sugestivos à abstinência.           

Identificou-se apenas um registro, muito embora os outros sintomas também          

possam estar relacionados a essa condição. 

 
Motivo da internação: sintomas de abstinência. Hipotermia, irritado com         
choro estridente. Pontuação 13. (Paciente 67) 

 

Identifica-se enquanto motivos mais prevalentes: tratamento de infecção por         

sífilis, prematuridade, disfunção respiratória (taquipneia), sintomas sugestivos à        

abstinência por uso de drogas materna durante a gestação e a necessidade de             

definição de guarda provisória e/ou acolhimento institucional, com vistas à          

proteção da criança recém-nascida após a alta hospitalar, conforme verifica-se no           

gráfico abaixo: 

 

     Gráfico 9 - Internação do RN na Unidade de Neonatologia HCPA  

 
      Fonte: Chinali (2019). 

 

 



 

 

No Centro Obstétrico do HCPA, as gestantes são entrevistadas por um           

Enfermeiro, o qual realiza a anamnese materna. Neste momento, avalia-se a           

condição clínica da gestante e questiona-se sobre os seus valores, as suas crenças             

e o seu estilo de vida, além de ser feito testes sorológicos de rotina. Constatou-se               

que, 55,4% do total dos exames tiveram como resultado “não reagentes”; 17,6% do             

total infecção por sífilis; 4,1% do total infecção pelo vírus da imunodeficiência            

humana (HIV) e 2,7% do total infecção por HIV e sífilis. Ressalta-se que em 20,3%               

do total não constam tais informações na anamnese pela  ausência de registros.  

Em relação à revelação do uso de álcool e outras drogas durante a              

gestação, obteve-se a informação de que: 37,7% do total informaram o histórico de             

uso durante a anamnese; 32,2% do total à equipe multidisciplinar, incluindo o            

profissional de Enfermagem, porém em outro momento; 21,2% do total ao Médico e             

8,9% do total tiveram a informação  trazida por familiares.  

Essas variáveis que apresentam outras comorbidades como as doenças         

sexualmentes transmissíveis (DSTs) e são relevantes para auxiliar na leitura do           

perfil dessas mulheres, pois muitas vezes se colocam em situação de risco,            

mantendo relações sexuais desprotegidas, sem a adoção de método contraceptivo          

que possam evitar uma gestação indesejada. Algumas ficam em situação de rua e             

expostas a todas as formas de violências, questões essas que causam           

repercussões tanto à saúde materna como das crianças recém-nascidas, foi como           

observado neste estudo. 

 

5.3.2 Uso de drogas pelas mulheres 

 

No que tange ao uso de drogas pelas mulheres pesquisadas, realizou-se um            

levantamento de todas as substâncias informadas no intuito de obter-se um           

panorama geral. Identificou-se que, 30,4% do total relataram histórico de uso de            

cigarro de maconha; 27,3% do total cigarro de tabaco; 18% do total cocaína; 16,1%              

do total álcool, 6,2% do total crack e 1,9% do total referiram uso de outras drogas                

(LSD, Ecstasy e Loló). Salienta-se que, no gráfico 11 - Substâncias foram incluídas             

 



 

as drogas lícitas e ilícitas utilizadas pelas pacientes independentemente do tempo           

de uso ou de abstinência. 

 

     Gráfico 10 - Substâncias 

 
Fonte: Chinali (2019). 

 

No entanto, destaca-se que as pesquisadas relataram o histórico de uso de            

drogas nas suas mais diversas combinações e em diversos períodos de suas vidas             

como pode ser observado na tabela 1 - Histórico e  Combinações de Substâncias. 

 

Tabela 1 - Histórico de uso e as combinações das substâncias 

Substâncias  Total  (%) 

Uso exclusivo de cigarro de maconha  16,2 

Cigarros (maconha e tabaco)  14,9 

Cigarros (maconha e tabaco) associado com cocaína  8,1 

Cigarros (maconha e tabaco) associado com álcool  8,1 

 
Uso exclusivo de cocaína 

 6,8 

Uso exclusivo de álcool  4,1 

Cigarros (maconha e tabaco) associado com cocaína  4,1 

 



 

Cigarro (tabaco) com cocaína   4,1 

Cigarro (tabaco), cocaína e crack associados  2,7 

 Cigarro (tabaco) e álcool  2,7 

Cigarro (maconha) e álcool  2,7 

Cigarro (maconha), álcool e cocaína  2,7 

Cigarro (tabaco) e crack   1,4 

Cigarro (tabaco e maconha) e outras drogas (LSD, Ecstasy e          
Loló). 

 1,4 

           Fonte: Chinali (2019). 

 

 

Cumpre destacar que as informações referentes ao início e ao tempo de uso             

de cada substância geralmente faz parte da avaliação clínica da equipe médica da             

Psiquiatria da Adição, a qual identifica o nível de dependência da paciente e             

prescreve o tratamento de saúde mental mais indicado para cada caso. Entretanto,            

refere-se que em 31,1% do total não houve avaliação das pacientes por essa             

equipe. 

Conclui-se que 2,7% do total faz uso de drogas em período inferior há um               

ano; 31,1% do total de 1 a 5 anos; 13,5% do total de 6 a 10 anos; 12,2% do total                    

de 11 a 15 anos e 8,1% do total há mais de 15 anos. Observa-se que 33,8% do total                   

possuem uso de drogas em período inferior há 5 anos, assim como nota-se que o               

uso de drogas, neste universo pesquisado, teve início na faixa etária           

correspondente à adolescência.  

Considera-se que tal informação é relevante com vistas à intensificação de           

ações voltadas para esse público alvo, assim como considera-se que as           

intervenções em lógica de redução de danos, ofertadas pela APS e pelos Centro de              

Atendimento Psicossocial Álcool e Outras Drogas (CAPS AD) são boas estratégias           

para evitar possíveis complicações. 

 

 

 



 

Registra-se que dos 15 prontuários sorteados para análise de informações          

qualitativas, localizaram-se relatos de experiência de uso de drogas no início da            

adolescência em (8) oito casos, conforme transcrição: 

 
Histórico de uso de loló desde os 13 anos, cigarro (tabaco) desde os 14              
anos e crack aos 16 anos. Relata uso de crack há 10 anos fumando cerca               
de 10 pedras ao dia e histórico de uso máximo de 30 pedras. (Paciente 4) 
 
Histórico de uso de maconha desde os 14 anos na quantidade de dois             
cigarros por semana. Relata uso de maconha no dia anterior ao parto.            
(Paciente 5) 
 
Histórico de uso de maconha desde os 15 anos na quantidade de dois a              
cinco cigarros por semana, uso de cigarro de tabaco desde os 16 anos e              
início de uso de cocaína a partir dos 17 anos. Relata de consumo de kit em                
festas e afirma uso de cerveja durante a gestação. Relato de uso de cigarro              
de maconha duas vezes na semana até o 7º mês de gestação. Tabagista             
uma carteira/dia (Paciente 12) 
 
Histórico de uso de cocaína (aspirada) desde os 15 anos de idade e álcool              
de uma a duas vezes por semana. Tabagista 20 cigarros/dia (Paciente 16) 
 
Histórico de uso de maconha desde os 15 anos na quantidade de dez             
cigarros por semana, uso de álcool aos 17 anos (vinho), uso de cocaína             
desde os 17 anos na quantidade de 7 a 10 pinos/dia (Paciente 45) 
 
Histórico de cigarro de tabaco desde os 12 anos de idade, uso de álcool e               
maconha desde os 14 anos de idade (Paciente 48) 
 
Histórico de uso cigarro de maconha aos 15 anos de idade com aumento             
expressivo da quantidade aos 21 anos de idade. (Paciente 67) 
 
Histórico de uso de cigarro de tabaco desde os 15 anos de idade na média               
de 10 cigarros/dia (Paciente 72) 

 

No que tange aos tratamentos de saúde mental para dependência química,           

verifica-se que 14,9% do total possuem experiência de internação hospitalar para           

desintoxicação, assim como 75,7% do total negaram ter recebido esse atendimento           

e em 9,5% do total não foram questionadas ou houve falha de registro no              

prontuário.  

Em relação ao histórico de atendimento e/ou acompanhamento em serviço          

especializado em saúde mental (CAPS AD), identificou-se que 17,6% do total           

tiveram com acesso ao atendimento em algum momento, contra 67,6% do total que             

desconhecem ou nunca foram ao serviço, e 2,7% do total mencionaram           

acompanhar. Nesta variável, 14,9% do total não foram questionadas pela equipe ou            

 



 

tal informação não foi registrada no prontuário eletrônico.  

A variável relacionada ao histórico de internação em comunidade terapêutica          

sinalizou que do total de mulheres pesquisadas, 1,4% do total referiram ter recebido             

essa modalidade de atendimento. 

 Em relação à companhia durante o uso de drogas, verificou-se que em            

52,7% do total era o companheiro; 10,8% do total eram os amigos e; 9,5% do total,                

o companheiro e amigos. Nesta variável, 20,3% do total não foram questionadas            

pelos profissionais ou tal informação não foi registrada no prontuário. Porém,           

salienta-se que na menor proporção constam as mulheres que referiram fazer uso            

de drogas sozinhas, o que perfaz 6,8% do total, conforme pode ser visto no gráfico               

abaixo: 

 

Gráfico 11 - Companhia durante o uso de drogas 

 
Fonte: Chinali (2019). 

 

Considera-se que, conforme o resultado do gráfico 11 - Companhia durante o            

uso de drogas, torna-se urgente abordar as questões de gênero e o impacto disso              

em nossa sociedade.  

Historicamente, a mulher ocupa uma posição desfavorável e de desprestígio          

em comparação ao homem na sociedade. Porém, conforme afirma Bolzan (2015) foi            

através da inserção da mulher no mercado de trabalho, quando essa passa a             

circular por outros espaços não limitando-se ao espaço privado da moradia e das             

tarefas domésticas e com o cuidado com os filhos, mesmo que atendendo às             

necessidade do capital que surgiam os movimentos feministas, os quais reivindicam           

 



 

por seus direitos. Essa mesma autora menciona que na década de 70, o             

movimentos de mulheres elaboraram documento aos constituintes no ensejo de          

atender as necessidades específicas das mesmas, os quais foram contemplados no           

artigo do SUS onde se amplia a atenção à saúde a todos enquanto dever do               

Estado.  

De acordo com Bolzan (2015), as legislações e decretos que regulamentam a            

atenção aos usuários de substâncias psicoativas não regulamentam ações voltadas          

à questão do gênero feminino, embora algumas até o citam. Por outro lado, os              

trabalhadores de tais políticas executam apenas o que está regulamentado. Dessa           

forma, as mulheres com histórico de uso de drogas carecem de serviços às suas              

necessidades específicas. 

Reflete-se sobre a importância da ampliação do cuidado em relação à criança            

nascida em família cujos genitores possuam histórico de uso de drogas sem            

acompanhamento especializado em saúde mental, para além da questão         

relacionada à amamentação e dos risco em que a criança pode ficar exposta.             

Considera-se fundamental uma articulação de rede de apoio familiar e intersetorial           

para o cuidado em saúde do trinômio pai-mãe-bebê no território.  

Identifica-se a existência de esforços por parte do Ministério da Saúde (2016)            

em aproximar o genitor da criança para participar do pré-natal, com vistas a todos              

os benefícios implicados neste processo. O vínculo paterno deve ser estimulado           

desde a concepção, onde as consultas de pré-natal podem ser um espaço potente             

para o cuidado da saúde do homem, a divulgação dos direitos paternos, assim             

como um espaço de informação sobre os deveres e direitos da criança pelos seus              

responsáveis legais.  

Faz-se relação do fomento à utilização da caderneta do pré-natal do parceiro            

com a variável referente à prevalência de internação hospitalar das crianças           

recém-nascidas para tratamento de sífilis, as quais poderão apresentar queda no           

número de internações resultando entre as vantagens menor custo ao SUS           

mediante o investimento em ações informativas e preventivas na APS.  
O Pré-Natal do Parceiro propõe-se a ser uma das principais ‘portas de            
entrada’ aos serviços ofertados pela Atenção Básica em saúde a esta           
população, ao enfatizar ações orientadas à prevenção, à promoção, ao          
autocuidado e à adoção de estilos de vida mais saudáveis. (MINISTÉRIO           
DA SAÚDE, 2016, P.07) 

 



 

 
 

Observa-se na participação do genitor ou da pessoa que assumirá a           

representação da figura paterna à criança uma possibilidade de romper e           

transformar as construções sociais de gênero, as quais direcionam as          

responsabilidades relacionadas à reprodução e aos cuidados das crianças às          

mulheres e, por outro lado afastam os homens tanto dos compromissos, deveres,            

prazeres e aprendizados que circundam neste universo, conforme o Ministério da           

Saúde (2017).  

Na busca por possíveis trechos que possam contribuir na análise das           

respostas à pergunta aberta sobre a trajetória de vidas que consta no formulário             

(APÊNDICE A), encontra-se uma multiplicidade de condições socioeconômicas,        

ausência ou presença de redes de apoio, cor, idade, número de gestações, crenças,             

valores, religiões, configurações familiares, entre outros elementos que perpassam         

a história de vida dessas pessoas: 

 
Faz uso de maconha para aliviar os sintomas de ansiedade. Verbalizou           
desconhecer que o uso de álcool e drogas pudessem representar riscos ao            
bebê ou influenciar na amamentação. (Puérpera 05) 
 
 
Mulher G7P5A2 em união estável há 19 anos. Refere ter feito uso de álcool              
em todas as gestações e ter informações sobre os possívei prejuízos de tal             
ao feto. Companheiro faz uso de álcool com ela. Não demonstram           
nenhuma crítica em relação ao uso (Puérpera 22). 
 
 
Adulta jovem G3A1 com experiência de vida com sucessivas perdas.          
Refere episódio depressivo após o falecimento do ex-companheiro sem         
acompanhamento de saúde mental. Atual companheiro e genitor do RN          
privado de liberdade. Reside com a avó materna do RN e possui familiares             
no mesmo terreno.  (Puérpera 48). 
 
 
Mulher adulta, G7, Laqueadura tubária. Não possui a guarda de todos os            
filhos. Esposo idoso (deficiente visual) dependente de álcool reside no          
mesmo terreno em casa separada. Histórico de uso de tabaco,maconha e           
cocaína. Abstinente há 1 anos e 7 meses, desde o nascimento de filha com              
malformações. (Puérpera 50) 
 
Mulher multípara. Refere inicío de uso de drogas a partir do falecimento de             
seu segundo filho com malformações aos cinco meses de vida há 10 anos.             
Afirma histórico de situação de rua e prostituição. Uso de crack há um ano              
motivada por “períodos depressivos” (sic). Filhos sob os cuidados de          
familiares por guarda legal.(Puérpera 52). 

 



 

 
 
Adulta jovem G3P2A1. Passou a fazer uso de cigarro de maconha em            
2017. Do lar. Cuidadora do filho de 2 anos. Justifica o início do uso por: “me                
revoltei” (sic) e passou a fazer uso com as amigas. (Puérpera 61) 
 
 
Humor irritável e opositor às condutas da equipe. Disse que não voltaria a             
fumar cigarro caso tivesse algum medicamento que lhe deixasse mais          
calma. Histórico de acolhimento institucional dos 12 aos 15 anos de idade.            
Falecimento da genitora aos 14 anos e iniciou o uso de cigarro de maconha              
aos 15 anos. Realizou tratamento para transtorno do pânico e depressão.           
Justifica o aumento na quantidade de uso de cigarro da maconha por            
“sentir-se mais calma com sono e fome após o uso” (sic). Verbaliza uso de              
tabaco e maconha durante a gestação por alegar “tristeza há muitos           
meses” (sic).  
 
 
Justifica o uso por sentir-se “ansiosa, nervosa e depressiva” (sic). Relata           
primeiro episódio depressivo durante a gestação na adolescência por ter          
sido expulsa de casa e segundo após a perda do emprego. Relata crises de              
pânico após tentativa de feminicídio pelo genitor de seus filhos. Conflito           
conjugal em relação à pensão alimentícia. Verbaliza ter se fortalecido por           
meio de sua inserção em atividades culturais proporcionando acesso à          
renda e aos movimentos feministas. (Puérpera 72) 
 
 
Possui histórico de uso de LSD, cocaína e ecstasy em festas raves há três              
anos. Refere uso de maconha com seis semanas de gestação e na última             
semana antes do parto. Humor deprimido com tentativa de suicídio aos 17            
anos sem novas tentativas. Relata possuir história de transtorno mental na           
família. Realiza acompanhamento com psiquiatra, psicoterapia e possui        
rede de apoio familiar. Possui pós-graduação e inserção no mercado de           
trabalho formal. (Puérpera 100)  

 

No entanto, salienta-se a presença das expressões da questão social          

(violência, desemprego, pobreza, violações de direitos, privação de liberdade) como          

algo recorrente nestes trechos. Outro dado relevante diz respeito aos conflitos           

familiares e questões relacionadas ao afeto. Observa-se, também, que uso de           

drogas é mencionado como alternativa para o alívio dos sintomas “depressivos” por            

mulheres desassistidas de um acompanhamento de saúde mental. 

Cumpre reforçar que em hipótese alguma deseja-se dicotomizar a discussão          

de modo a afirmar que pessoas com tais características apresentam maior ou            

menor risco para o uso de drogas, mas considera-se oportuno ressaltar alguns            

aspectos recorrentes. Por outro lado, fica notória a ausência ou falha do Estado             

enquanto provedor de proteção social e proteção social especial neste público desta            

pesquisa.  

 



 

 

5.3.3 O desfecho das intervenções realizadas pela equipe multidisciplinar 

 

O atendimento a mulheres com histórico de uso de drogas deve ser realizado             

pela equipe multidisciplinar, com ênfase aos profissionais da Enfermagem,         

Pediatria, Psiquiatria da Adição e Serviço Social pelos motivos já explicitados ao            

longo do trabalho.  

O Atendimento pelo Serviço Social no HCPA é norteado pelo Procedimento           

Operacional Padrão (POP), número 1578, Atendimento Social à Gestantes         

Puérpera Usuárias de Substâncias Psicoativas ou em Situação de Extrema          

Vulnerabilidade que impeça o cuidado do recém-nascido. Neste documento         

institucional, constam orientações sobre a importância da avaliação social e          

contatos com familiares e redes de serviço para identificar as possibilidades da            

criança permanecer no seio familiar. Se houver tais possibilidades, será necessário           

o envio de relatório social para os serviços intersetoriais da região onde a família              

resida. Caso não sejam identificadas tais condições, o Poder Judiciário deverá ser            

acionado para a colocação da criança em família substituta (guarda provisória) ou o             

acolhimento institucional.  

Enquanto desfecho, encontra-se que 82,4% do total das crianças          

recém-nascidas com alta hospitalar do Alojamento Conjunto e da Unidade          

Neonatal foram acompanhadas por sua genitora e familiares, considerando-se a          

possibilidade de aplicação de medida protetiva junto à rede de proteção da criança             

e do adolescente - conselho tutelar; 17,6% do total tiveram alta com parecer do              

Poder Judiciário em relação à alta hospitalar segura da criança, as quais foram             

colocadas em famílias substitutas por decisão do Juiz de Direito da 2ª Vara do              

Juizado da Infância de Juventude da Comarca de Porto Alegre/RS ou pela            

Promotoria do Juizado da Infância e da Juventude do Ministério Público de outro             

municípios da região metropolitana. Nesses casos, 10,8% do total com guarda           

provisória e 6,8 % do total acolhidas institucionalmente devido à ausência ou            

impossibilidade dos familiares em assumir a responsabilidade legal pela criança,          

possibilitando o atendimento às necessidades básicas, afeto, material, acesso aos          

 



 

direitos sociais e convivência familiar naquele momento, conforme gráfico abaixo: 

 

    Gráfico 12 - Desfecho  

 
 Fonte: Chinali (2019) 

 

Do total de crianças RNs 10,8% foram colocadas em famílias substitutas.           

Desses, em 38,5% dos casos as avós maternas ficaram responsáveis pelas           

crianças RNs; 30,8% dos casos os tios maternos ficaram responsáveis pelas           

crianças RNs; 15,4% dos casos as avós paternas ficaram responsáveis pelas           

crianças RNs e 15,4% dos casos por outras pessoas indicadas pela genitora da             

criança RN e aceito pelo Juiz de Direito. 
 

Gráfico 13 - Guarda Provisória 

 
    Fonte: Chinali (2019). 

 



 

 

Em relação ao expediente prévio no conselho tutelar, 31,1% das mulheres           

possuiam histórico prévio de acompanhamento junto ao Conselho Tutelar; 52,7%          

negaram possuir expediente e em 16,2% não constam tais informações no           

prontuário.  

Em relação aos encaminhamentos de relatórios sociais , dos 82,8% de          13

crianças recém-nascidas que tiveram alta hospitalar na companhia materna após          

apresentar condições clínicas, verificou-se que a rede intersetorial foi acionada nas           

seguintes proporções: 64,9% rede de proteção da criança e do adolescente -            

conselho tutelar; 66,2% outros níveis de atenção em saúde - APS e CAPS AD;              

29,7% Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e 12,2% Centro de            

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), conforme gráfico abaixo:  

  

    Gráfico 14 - Encaminhamentos para a rede Intersetorial  

 
Fonte: Chinali (2019). 

 

Em relação à continuidade do acompanhamento de saúde no ambulatório do           

HCPA, seja por prematuridade, por bebê exposto ao vírus HIV, por sífilis ou outra              

situação, identificou-se que 64,9% não seguirão, contra 25,7% que permanecerão          

vinculados. Em 9,5% dos casos não localizou-se a informação. 

Por fim, constata-se que quanto maior a aproximação com a singularidade da            

paciente, tanto no que diz respeito aos aspectos clínicos, condições de nascimento            

13 Instrumento técnico operativo utilizado pelos Assistentes Sociais para o encaminhamento de 
situações que necessitam de acompanhamento familiar por serviços da rede intersetorial. 

 



 

da criança, informações sobre o nível de dependência às drogas ou motivação para             

tratamento de saúde mental e uma avaliação social bem elaborada, mais favoráveis            

são os desfechos avaliados pela equipe multidisciplinar.  

 

  

 



 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ao elaborar o presente trabalho de conclusão de residência, cujo objetivo           

geral almejava contribuir com a caracterização do perfil das mulheres internadas na            

maternidade do HCPA com histórico de uso de drogas, foi possível refletir sobre a              

trajetória de vida dessas pessoas, suas redes de apoio (familiar e de serviços) e              

identificar dificuldades, potencialidades e desafios no atendimento realizado a essas          

mulheres. 

O perfil do público estudado foi construído a partir do levantamento de            

informações contidas nos prontuários eletrônicos, após prévia aprovação do comitê          

de ética e pesquisa (CEP) do HCPA, guiado pelas variáveis contidas no formulário             

(APÊNDICE A). Diante disso, conclui-se que: as mulheres apresentam-se em sua           

maioria com a cor da pele (autodeclarada) branca (54%), possuem idade entre 18 a              

29 anos (54,1%); baixa escolaridade (63,5%), estão desempregadas (48,6%) e não           

acessam aos programas de transferência de renda.  

Consta um número importante de mulheres sem a guarda legal de todos os             

seus filhos (45,7%) e algumas delas estão em acompanhamento intersetorial:          

Conselho Tutelar (31,1%) e Ministério Público (9,5%). Em relação ao desfecho de            

alta hospitalar da criança recém-nascida, identificou-se que a maioria das mulheres           

ficam com seus filhos mediante encaminhamento de relatório social aos serviços da            

rede intersetorial e da rede protetiva para a continuidade de acompanhamento           

familiar. 

Sobre o período de início de pré-natal, a maioria inicia o acompanhamento no             

segundo trimestre (34%), embora a maioria não tenha realizado um número de            

consultas de pré-natal adequado (56,8%). Em relação ao parto pode ser verificado            

um número expressivo de partos vaginais perfazendo o total de 70,3%. No que se              

refere ao acesso aos serviços de saúde mental, diante das especificidades do grupo             

estudado, verifica-se que as mulheres não os acessam. Encontra-se maior          

prevalência no acionamento da rede de saúde Atenção Primária em Saúde e            

(CAPS AD) na proporção de 66,2% do total e da rede de proteção da criança e do                 

 



 

adolescente (Conselho Tutelar) na proporção de 64,9% do total.  

Sobre o uso de drogas, identificou-se entre as usuárias de drogas ilícitas que             

52,7% possuem histórico de uso de drogas na companhia do companheiro. A droga             

de maior prevalência foi a maconha e na condição de combinação de drogas foi              

mais prevalente o uso dos cigarros de maconha e tabaco. Entre o total de mulheres               

usuárias de drogas, 33,8% afirmaram possuir histórico de uso das drogas em            

período inferior há 5 anos.  

Durante a coleta das informações foi possível revisar o caminho percorrido           

por essas mulheres no Centro Obstétrico, Alojamento Conjunto e Unidade de           

Neonatologia Cuidados Intensivos e Intermediários, quando indicado. Esses        

atendimentos desafiam a equipe multiprofissional envolvida tanto pela sua         

complexidade como pela necessidade de atendimento dessa demanda em um curto           

período de tempo, considerando o fluxo de atendimento nas unidades que           

compõem a maternidade.  

Enquanto potencialidade, foi possível identificar a oferta de um atendimento          

integral à mulher e à criança recém-nascida que internam na maternidade do HCPA,             

assim como há esforços por parte de cada núcleo profissional no sentido de             

qualificar o atendimento a esse público específico. A exemplo disso cita-se: um            

capítulo destinado ao atendimento de crianças filhas de mães usuárias de drogas            

no Manual da Pediatria e Neonatologia, que orienta sobre quais consultorias solicitar            

e os sintomas clínicos a serem observados na criança recém-nascida, assim como            

o Procedimento Operacional Padrão (POP) do Serviço Social, que norteia a           

intervenção a ser realizada às pacientes.  

A Psiquiatria da Adição compõe a equipe multidisciplinar que auxilia no           

atendimento dessa demanda, pois possui um olhar clínico voltado à motivação da            

paciente a realizar um tratamento de saúde mental, assim como auxiliou em um dos              

casos mencionados na transferência de uma paciente que desejava internação para           

desintoxicação, sendo ofertado o atendimento solicitado pela Rede de Saúde Mental           

no Município de Porto Alegre.  

Destaca-se ainda, enquanto potencialidade no público estudado, o desejo          

por exercer a maternidade de seus bebês relatado pelas pacientes, o que pode vir a               

ser um motivo importante para a mudança de hábitos, posturas e estilo de vida,              

 



 

conforme verificado na análise subjetiva dos trechos selecionados.  

Enquanto dificuldades do processo de pesquisa, para algumas variáveis não           

se apresentavam informações registradas nos prontuários revisados, razão pela         

qual identifica-se no corpo do trabalho as porcentagens referentes à “não consta” no             

prontuário.  

Um dos maiores desafios identificados foi a ausência de um consenso em            

relação à percepção da pessoa com histórico de uso de drogas - crime, doente,              

redução de danos ou pecadora - a qual interfere na construção e condução das              

políticas públicas a esse público, que ora direciona-se para um lado ora retrocede,             

deixando muitas vezes os pacientes desassistidos em suas necessidades de saúde           

mental. 

A elaboração desse trabalho também instiga novos questionamentos em          

relação ao uso de drogas por mulheres: Teria sido essa a única solução encontrada              

para o alívio de sintomas (clínicos) e por vezes, sitagudizados em contextos de             

desproteção social e trajetórias de vida permeadas por expressões da questão           

social sem uma rede de saúde mental para auxiliá-las neste processo? 

Por fim, sinaliza-se a satisfação da residente por ter realizado o levantamento            

dessas informações que trouxeram respostas ao questionamento inicial, tendo a          

possibilidade de estudar o tema e, principalmente, qualificar o atendimento          

profissional a esse público da pesquisa. Considera-se que, a equipe          

multiprofissional da maternidade no geral demonstra-se acolhedora e competente,         

os quais desempenham a prática profissional ofertando um atendimento         

humanizado e respeitando os princípios do Sistema Único de Saúde. Comenta-se           

ser um espaço potente de aprendizado, troca de conhecimentos voltado para a            

formação qualificada de profissionais para atuarem na área da saúde.  
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APÊNDICE A - FORMULÁRIO DE COLETA DE INFORMAÇÕES 

 
 
 

 
 
 

Cor: (    ) branca   (    ) negra (  )parda (  )indígena (  )amarela (  ) NC  

Idade: (    ) > 18 anos   (  ) 19 a 29 anos (    ) 30 a 39   (   ) < 39 anos ( )NC 

Números de filhos: (   ) 1  (  )2  (   ) 3  (   ) 4  (   )5   (   )6   (   )7  (   )8  (    )9  (  )10 ( )NC 
Número de Abortos:  (  )1  (  )2  (  ) 3  (   ) 4  (   )5   (   )6   (   )7  (   )8  (    )9  (  )10 ( )NC 
Possui a guarda dos filhos: (   ) sim (    ) não (   ) alguns (  ) NC 

Gestação planejada: (   ) sim (   ) não (  ) NC 

Nº de consultas pré-natal: (    ) 0   (    ) 1 a 3   (     ) 4 a 6  (    ) 7 a 9 (  ) NC 

Local da Consulta: (  )UBS (  )ESF (  ) HCPA (   ) outro hospital  (   ) NC 

Descoberta da gestação: (    ) 1º trimestre  (   ) 2º trimestre (   ) 3º trimestre (   ) NC 

Parto: (  ) vaginal com episiotomia   (  ) vaginal sem episiotomia   (  ) cesariana (  ) feto 

morto   (  ) natimorto (   ) NC 

Idade gestacional: (   ) prematuro precoce  (   ) prematuro tardio  (    ) a termo (  ) NC 

Residência: (  ) Capital  (   ) Região metropolitana  (  ) Interior  (   ) outro Estado (  ) NC 

Situação conjugal: (  ) solteira  (   ) casada  (  ) união estável   (  ) não informado (  ) NC 

Escolaridade:  
(  ) analfabeta                                         (   ) NC 

(   ) ensino fundamental incompleto       (   ) ensino fundamental completo  

(   ) ensino médio incompleto                 (   ) ensino médio completo  

(   ) ensino superior completo                 (   ) ensino superior incompleto 

Inserção no mercado:   (   ) formal   (   ) informal (  ) NC 

Beneficiária do Programa Bolsa Família: (   ) sim   (    ) não (  ) NC 

Beneficiária de Pensão por morte: (   ) sim (  ) não  (  ) NC 

Beneficiária de Benefício de Prestação Continuada: (   ) sim  (  ) não (  ) NC 

 
 
 
Relato de uso de psicoativo:   (   ) Enfermagem    (   ) Médico   (    ) Equipe Multidisciplinar 
(    ) Familiares (   ) NC 
Substância(s): (  ) álcool (  ) tabaco (  ) maconha  (  ) cocaína  (  ) crack  ( ) outros ( )NC 

 



 

Tempo de uso de substâncias psicoativas: (   ) > 1 anos   (   ) 1 a 5 anos (   ) 6 a 10 anos 
(   ) 10 a 15 anos (   ) mais ( ) NC 
Teste toxicológico:   (    ) sim    (   ) não  (  ) NC 
Faz uso de psicoativos: (   ) sozinha (   ) companheiro   (   ) amigos   (    ) outros (  ) NC 
Teste sorológico: (     ) NR   (    ) HIV    (    ) Sífilis (  ) NC 
Tratamento HIV: (    ) adequado   (    ) inadequado  (  ) NC 
Histórico de internação para desintoxicação: (   ) sim    (   ) não  (  ) NC 
Apresenta crítica em relação ao uso de psicoativo: (    ) sim   (   )não (  ) NC  
Histórico de internação em Comunidade Terapêutica: (   ) sim   (   ) não  (  ) NC 
Histórico de acompanhamento em Centro de Atendimento Psicossocial Álcool e 
outras Drogas (CAPS AD): (    ) sim  (    ) não (  ) NC 
Histórico de acompanhamento em CAPS: (    ) sim   (   ) não  (  ) NC 
Histórico de situação de rua: (   ) sim    (    ) não (  ) NC 
Histórico de prostituição: (   ) sim   (   ) não (  ) NC 
Histórico de violência doméstica: (   ) psicológica  (    ) física   (    ) sexual (  ) NC 
Rede de apoio: (    ) ausente (     ) presente    (     ) frágil (  ) NC 
Histórico de acompanhamento Conselho Tutelar: (   ) sim   (    ) não (  ) NC 
Histórico de acompanhamento Ministério Público: (   ) sim (    ) não (  ) NC 
Histórico de privação de liberdade: (    ) sim   (   ) não (  ) NC 
 
 
 
Conselho Tutelar: (   ) sim   (   ) não (  ) NC 
Unidade Básica de Saúde ou Estratégia de Saúde da Família: (  ) sim  (  ) não (  ) NC 
Centro de Referência de Assistência Social (CRAS): (   ) sim   (    ) não (  ) NC 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS): (  ) sim (  ) não ( )NC  
Ministério Público: (    ) sim  (   ) não (  ) NC 
Poder Judiciário: (    ) sim   (   ) não (  ) NC 
 
 
 
 
O RN necessitou de internação na Unidade de Neonatologia: (    ) sim   (    ) não (  ) NC 
Se sim, motivos: (   ) sintomas de abstinência (   ) tratamento sífilis (   ) taquicardia  
 (  )  respiratório    (  ) definição de guarda (    ) outros (  ) NC 
Familiar assumiu a guarda legal da criança recém-nascida: (   ) sim   (   ) não (  ) NC 
Se sim, quem:  (  ) avó materna ( ) avó paterna (  ) tia materna (  ) tia paterna (  ) outros (  ) 
NC 
Criança institucionalizada em abrigo/casa de passagem: (    ) sim   (   ) não (  ) NC 
Criança seguirá em acompanhamento no ambulatório do HCPA: (   ) sim   (   ) não (  ) 
NC 
 
 
O que foi verbalizado pela mulher usuária de drogas sobre a sua trajetória de vida               
durante a internação hospitalar na maternidade do HCPA e registrado no prontuário            
eletrônico? 

 


